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Ministerio da Justiça e Negocias
Interiores

Directoria da Contabilidade

Expediente de 27 de feve:-eiro de 1896

s licitou-se do Ministerio da Fazenda a ex-
pelição de ordem afim de que sejam pagas
as notas:

De 1:190$, da publicação do 4° numero da
Revista Ped utpoica do anno passado, das me-
mortas n.,. 9, 10 e 11 e do trabalho steno-
graphico do uma conferencia realisada no
edificio do Peda aogium para ser publicada na
allud ida revista;

Do 94, de diversos artigos fornecidos, em
janeiro findo, por Avelino Metidos & Comp.
á secretaria deste ministorio ;

De 22:674, de moveis fornecidos, em de-
zembro ultimo, pela Marcenaria Brazileira
ao Instituto Nacional de Musica ;

De 38$, de diversos artigos fornecidos ao
Archivo Publico Nacioaal, em dezembro ul-
timo, por J. C. Teixeira

De 29$800, de diversos objectes fornecidos,
em dezembro ultimo, por Jeronymo Silva &
Comp., ao Archivo Publico Nacional ;

De 441$720, de fornecimentos feitos, em
outubro ultimo, á lancha Feliz Martins per-
tencente á Inspectoria de saude do porto do
estado da Bahia, que naufragou quando se
dirigia para aquello porto

Sejam indemnisa.dos:
O mordomo do palacio da presidencia da

Republica, da quantia de 8:504923 por elle
applicada ao pagamento do vencimento do
pessoal em serviço daquelle palacio e ás des-
pezas de pro:npto pagamento, em janeiro
findo;

O director da Ribliotheca Nacional, da de
214220 por elle applicada ás despezas de
prometo pagamento, effectuadas durante o
mez passado.

Requerintento despachado

Julio Porfirio Pereira de Carvalho, inspe-
ctor seccional da 12 circumscripção,pedindo,
que além dos vencimento integraes do seu
emprego, lhe seja abonada a gratificação do
legar de escrivão n la mesma circumseripçã,o
que exerceu interinamente.—Indeferido por
ser materialmente incompa.tivel o exorcicio
das duas funcções.

Dia 28

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a ex-
pedição de ordem afim de que:

Sejam pagas as contas:
De 4:760$078, da despeza feita, em dezem-

ro ultimo, com o material da repartição da
olicia desta capital ;

De 45$, de objectes de expediente forneci-
das á Junta Comrnercial desta capital, durante
o mez findo por Laemmert & Comp.;

De 302$800, de objectes de expsdiente for-
nreidos ao Pedag,gium, em dezembro ul-
timo;

De 9:340$047, de rornecimentos feitos, em
novembro ultimo, Internato do Gymnasio
Nacional ;

De 400, de 10 toneladas de carvão do pe-
dra cardilf fornecidas em março do anno
passado por Retinire Rodrigu es &Comp., ao
vapor inglez Gellivara por ordem da inspe-
ctoria geral de saude dos portos como in-
demnisação de igual quantidade daquelle ar-
tigo cedido pelo dito vapor ao lazareto da
ilha Grande;

De 9:949$809, de fornecimentos o trabalhos
realisados por José Maria de Alencar, em de-
zembro ultimo, na construcção da casa de
residencia para o vice-director do Internato
do Gymnasio Nacional;

De 150$, de lavagem de toalhas durante o
anno passado para a inspsctoria geral de
saude dos portos;

De 5:374180, de fornecimento de materiaes
e obras realisadas no edifIcio destinado á Ma-
ternidade, nos mezes de novembro o dezem-
bro ultimes;

De 3:912$400 de fornecimentos feitos á Bi-
bliotheca. Nacional, nos mezes do agosto a
dezembro ultimes.

—Sejam indemnisados
O director da Bibliotheca Nacional,da quan-

tia de 90$500 das despezas de prompto paga-
mento por elle feitas em dezembro ultimo

O escrivão do Externato do Gymnasin Na-
cional da de 740$, que despendeu com o paga
mento dos vencimentos do pessool de nomea-
cão do director daquelle estabelecimento, em
janeiro findo

O porteiro da Córte de Appelação, da de
30$700 das despezas mindas por elle feitas
durante o moa passado

O porteiro da Junta Commercial, da de
72$600 por elle applicada ao pa gamento do
sa.la.rlo do servente e das despezas miudas
durante o mez findo ;

—Seja posto na Alfandega do Pernambuco
o credito do 3:000$ para occorrer ás pri-
meiras despezas com a abertura do Lazareto
do Pina destinado ao tratamento e isolamento
de doentes de febre amarella.—Dou-se conhe-
cimento áquella alfandega;

Requerimento despachado

Laemmert & Comp., pedindo pagamento
de diversos artigos fornecidos á secretaria do
Supremo Tribunal Federal em dezembro do
1893 e glezembro de 1894.—A 1° conta, na
importaneia de 79$800 mandou-se pagar pela
verba—Exercicios findos— em 13 de abril do
1894. Quanto á 2,1 de 75, vae ser relacionada
com as dividas de exercicios lindos.

Directoria do Interior

Expediente de 28 de fevereiro de 1890

Autorisou-se o inspector geral de saude dos
portos a mudar proJeder aos ,.oncertos de que
carece a lancha Dr. Vellez, empregada no
serviço da visita sanitaria externa do porto ;
não excedendo a despeza. de 1:40(' /S000.

Accusou-se o recebimento dos segu:nte,5
c heios •

De 22 de janeiro ultimo, com o qual o ge-
rente da Caixa Economica do estado do Pi-
auhy, rometteu deus exemplares impresso
dos relatorios daquelle estabeltaimentà; rela-
tivos ás opperações effectuadas desde a sua
installação até 31 _te dezembro ue 1894

De 13 do mesmo mez do janeiro, com
qual o governador do estado do Amazonas,
aliviou um exemplar impresso da con-titui-
ção daquelle estado, promulgada em 17 de
agosto do atino proyime findo ;

De 3 r'.e fevereiro do corrento. eom o aip i o
presidente do estado de Matto--Grosso, remet-
teu deus exemplares impressos a mensagem
lida perante a asseinbléa.daquAle Etado, por
occasião de installar-so a 1 3 sessão ordinaria
da 3' legislatura

De igual data, com o qual o g. fernarlor do
estado do Amazonas enviou um exeinpla.r
impresso da mensagem lida por aquelle go-
verno na occasião da abertura do Congresso
do Estado, em sessão de 10 de julho de 1894

Do officio com que o governador do estado
do Pará remetteu um exemplar impresso da
Mensagem dirigida no congresso daquello
Estido, ao installar-se a 3' sessão da 2" legis-
latura.

Reqwrimento despachado

João Baptista Ribeiro, solicitando naturati-
seção.— Prove que é maisr de 21 annos, fa-
zendo reconhecer por tabellião, a firma da
petição com que apresentar o respectivo do-
cumento.

INSTITUTO SANITARIO FEDERAL

Requerimentos. despachados

Pharmaceutico Leopoldo de Noronha, pe-
dindo certidão do parecer sobre o preparado
—Agua sulphatada—e cópia da formula.—
Passe-se por certidão o que constar com re-
lação ao parecer ; quanto á fórmula não pótie
ser attendido o pedido do supplicante.

Manoel Antonio de Moraes Costa, pedindo
certidão das analyses ns. L715 e 1.716.—Cer-
tifique-se como requer.

Queiroz Moreira & Comp., polindo wrtilão
da anal yse feita sobre. planta—llerva-matte.
—Certifique-se como requer.

Pharmaceutico Norberto Augusto Borges,
pedindo licença para dirigir a pl.armacia, sita
a rua do S. Christovão n. 170—Deferido,
passa-se a licença.

Pharmaceutico Domingos Antonio Torram
pedindo licença á veada do sen preparadr-
Rosa de Jerielió--faleoolato de eoriand rum
composto).—De rerido, passe se a I icetiça, sor?-

, primindo a de-ominação de—Rosa do Jc-
% richo.

1

 Viviennte & Comp.'. pedindo licença, pra re-
tirar da alfande.g,a 200 tubos coei pastil i i.is (In
de Santonina.—Oeferido, dando-se conheci-
MSnto ao pliarmactnitico Cotias.
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Directoria da Instrucção

Expediente de 26 de fevereiro de 1896

Declarou-se ao director do Externato do
Gymnasio Nacional, para os fins conveniente,
que resolveu o governo sejam adiados para
o 1" de abril rroximo vindouro os exames da
época complementar do curso daquelle esta-
belecimento, aevendo iniciarem-se as aulas
do anno lecti va de 1896 logo que terminem
os mesmos c-o mes.

Identico ao a irector do Internato do mesmo
Gyinnasio.

Dia 29

Atteudendo ao que requereram alumnos
dessa faculdade e de acordo cem o v osso pa-
recer emittido cru °Meio de 27 do corrente
mez, autoriso-vos a adiar para o primeiro
de abril vindouro o inicio dos exames da
época complementar da de 1895.

Saude e fraternidade.—Gonça/ves Ferreira.
—Sr. direcaoc da faculdade Livre de Direito
do Rio do aaneiro.

1Viinisterio da Marinha

Expediente de 27 de fevereiro de 1896

Ao presidente do Tribunal de Contas, so-
licitando providencias para que a conta das
competentes verbas do orçamento de 1895,
sejam pagas as facturas annexas ás relações
ns. 45,46 e 47, na importaneia de 391:971$300,
proveniente de artigos fornecidos ao corianis-
sariado, almoxarifa.clo e Hospital do Mariniia,
de fevereiro a dezembro do anno passado.

— Ao chefe do estado-maior general da ar-
mada, declarando te approvado o termo la-
vrado a bordo, do av ao Vital de Negreiros,
para i, , ar o eommissario 41 , 3 5" classe José
Luiz Franco Libo da resr onsabilidade de uaia
ancora que se armaaseu em °camião de mão
tempo -	 Remotteu-se o termo á Conta-doria.

— A' Contaloria, autorisando a providen-
ciar para que, •te accordo com o que foi esta-
belecido pelo aviso de 18 de setembro de 1890,
seja posta mensalmente á dispesição e sob a
responsabilidade directa do cornmandante do
corpo de marinheiros nacionaes a importancia
de 500$, consignada na respactiva verba do
orçamento em vigor para as seguintes des-
pezas: com instrumentos e concertos. 16667;
com impressões e encadernações. 83s333
com a acquisição de artigos de expediente,
250$.—Communi ou-se ao QuartelsGeneral.

—Ao alinisterio da Guerra, consultando si
pôde o comrnis-ario Annib 11 de Paula Barros,
que está cumprindo a pena de deus annos e
quatro tnezes de prisão, e sa acha enfermo,
ser recolhido em tratamento na Hospital
Militar do Andaralty.

—Ao chefe do Estado-Maior General da
Armada:

Daclarando ter sido indeferido o requeri-
mento em que o fiel de 1 , classe Estevão José
Caetano de Abreu pediu deus mezes de ticum
para tratar de interesses de familia.

Recommendando que nomeie um cirurgião
para substituir o cirurgião de 1' classe refor-
mado Dr. Symphronio Olytnpio Alvares coe-
lho, como medico do corpo de infantaria de
marinha.

Declarando ter sido indeferido o requeri-
mento em que o commiasario de 2'classeJulio
Maehado de Oliveira pediu que lhe fosse con-
tado como de embarque o periodo decorri.lo
de 39 de agoslil de 1894 a 7 de junho de 1893,
em que, servindo no estabelecimento naval
de Regul. teve a seu cargo a escuna America
e hiato Keeeea, armados em guerra, e as lan-
chas a vapor aa flotilha do Alto Cruguay.

CoMMunica. , do haverem sido indeferidos
os requerimentos em que.:

O marinheira rue-inflei .Tasa custodio da
Silva, recolhido a eafermaria de Pernambuco,
pedia tres 'nozes de licença pira se tratar
em Olinda ;

O ex-marinheiro nacional Basilio Manoel
de Assumpção pedia ser incluido no Asylo de
Invalides;

O machinista naval de 2' classe João José
de Sant'Anna pedia taxa luzes de licença,
para tratar de seus interesses.

— Ao director do hospital de marinha,
recommendando que informe com urgencia
sobre o facto a que se refere o ditado O Pai.;
em seu numero do hoje e constante do re-
talho annexo.

— Ao Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas, submettendo á approvação
do mesmo ministerio o orçamento na impor-
tancia de 4:019a104 para a eonstrucção de
um escaler destinado ao transporte de malas,
da Administração dos Correios de Pernam-
buco, afim de poder este ministerio expedir
ordem ao Arsenal de Pernambuco para re-
alisar a referida corrtrucção.

— Ao Quartel General, mandando aguar-
dar opportunidade para que possa entrar no
dique o caça-torpeleira Gustavo Sampaio,
surto no porto de Montevideo.

—Ao Lloyd Brazileiro, p3dindo providen-
cias, afim de que, por intermedio da agencia
da companhia, em Montevidéo, seja esta se-
cretaria do Estado informada, si o operario
Joaquim Marcellino de Carvalho, que desta
capital sahiu no vapor Desterro em 1 de no-
vembro do anuo passado, com destino ao
estabelecimento naval de Reflui, che ;ou, do
facto, a Montevidéo e si desse porto seguiu
para o Alto Urtigiuty pela linha fluvial da
mesma companhia.

—A' praticagetn da Paraltyba, transmit-
tindo, mfimn de serem informados, os papeis
em que Manoel Joaquim de Souza Lemos re-
clama contra o paga.mento da taxa de prata
cagam que foi imposta ás barcaças llajahy e
Sanhand de sua propriedade.

Dia 28

Ao presidente do Tribunal do Contas soli-
citando providencias:

Para que sejam pagas a conta das compe-
tentes verbas do orçamento de 1895, as
facturas constantes das relações ns. 48 e 49
na importancia de 89:780a64I, proveniente
de artigos fornecidos ao COmmissariado, Ar-
senal e Hospital de Marinha nos mezes de
abril a dezembro do anuo passado, (aviso
n. 420);

No sentido de ser a Alfandega do estado de
Sergipe habilitada com a quantia de 876$930,
por conta do credito concedido pelo decreto
n. 2.177, de 25 do novembro do 1895 á verba
—Eventuaes—do orçamento da.quelle anro,
afim do attender ao pagamento da diffe'mnça
de soldo devida ao capitão-tenente reformado
Rodolpho Ramos Fontes, capitão do porto do
citado estado. relativamente ao periodo de
19 de julho a 31 de dezembroultimos.—Cora-
municou-se á Alfandega, á Capitania do por-
to de Sergipe e á Contadoria.

Autorisando a mandar pagar a Carolina
Augusta de Carvalho Oliveira, conforme re-
quereu por si e por seus irmãos Alvaro Au-
guste de Carvalho, Alzira Augusta de Car-
valho e Adalgisa Augusta de Carvalho, filhas
do fallecido pharmaceutico da armada Albino
Gonçalves de Carvalho, a quantia de 160$066
liquido do montepio e impaste e que o mesmo
pharmacentico deixou de receber, uma vez,
porém, que os interessados se habilitem ad-
ministrativamente, provando a qualidade.
de unicos herdeiros.

— Ao auditor geral da marinha, devol-
vendo-se, para ser archivade, o processo do
ajudante de machinista, Bernarao Joaquim de
Mattos e outro.

— A' capitania do porto de S. Paulo. re-
mettendo a caderneta da Caixa Economica
estabelecida no mesmo estado, pertencente ao
guardião Faustino Honorato.

—Ao chefe de estado-maior general da ar-
mada. declarando que ii Sr. Presidente da
Republica. conformando•se caril o parecer do
Supremo Tribunal Militar em consulta de 10
do corrente, resolveu mandar contar ao com-
missario de 1° classe Jatitia.rio Manoel de
Santa Thereza, como tempo do serviço exi-
gido para o accesso ao posto immediato o de-

corrido da data em que teve a graduação do
que hoje occupa effectivamente, aprovei-
tando-lhe coiro da embarque no seu pasto
actual o periodo decorrido de 26 de outubro
de 1894 a 22 de novembro de 1895.—Com-
municou-se ao Supremo Tribunal Militar.

Declarando ter Ideferido o requerimento
em que o cirurgião de 3' classe Dr. Guill 'e-
me Pereira da Silva Belmonte pediu a cidaue
por menagem.

Autorisando a mandar admittir no Asylo
do Invalidos o cabo foguista João David, visto
ter sido julgado inc p:a para o serviço da
armada e haver feito as contribuições exigi-
das por lei.

— Ao inspector do Arsenal de Marinha da
Capital F eral, declarando ter sido indefe-
rido á visa da informação do Quartel Gene-
ral o requerimento em que o operario da-
quelle estabelecimento Balthazar José dos
Re i s p lia ser contra.ctado na brigada de ar-
tifices militares.

Ministerio da Guerra

Por portarias de 29 de fevereiro ultimo:
Concedeu-se
Ao capitão do corpo de engenh eiros Euge-

nio Luiz Franco Filho a exoneração que
vaio, do cargo de director das obras mili-
tares;

Ao professor adjunto do Collegio Militar
Laudelino do Oliveira Freire, licença para to-
mar assento na assembléa do estado de Ser-
gipe.

Foram nomeados coadjuvantes do ensino
theorico da Escola Militar do Rio Grande do
Sul os tenentes do corpo de estado-maior de

classeJoão Sirnplicio Alves de Carvalho e
Line Carneiro ia Fontoura.

Expediente de 27 de fevereiro de 1896

Ao 1° secre'a rio do Senado Federal, en-
viando, para sor presente ao presidente do
mesmo Senado, a mensagem sobre os escla-
recimentos solicitados acerca do requeri-
mento em que o 1 0 sargento reformado do
exer3ito João lgnacio de Medeiros pode uma
pensão ou augmento de soldo pela tabella
em vigor.

— Ao Sr. ministro da fazenda
Transmittindo, para tomar na considera-

ção que merecerem, os papeis em que o ca-
pitão reformado do exercito Manoel Corrêa
da Gamara pode que seja pago pela Collecto-
ria da cidade de Bagé, estado do Rio Grande
do Sul, o soldo que lhe compete ;

Solicitando devolução dos papeis que acom-
panharam o aviso de 29 de março do anno
findo, sobre o patrimonio do Asylo dos Inva-
lides da Pearia.

— Ao Supremo Tribunal Militar:
Remettondo, para tomar na consideração

que merecerem:
O requerimento e mais papeis em que o

major graduado reformado do exercito Pom-
peu de Souza Ararib , ia, commandante
fortaleza de Santa Cruz, no estado de santa
Catharina, pede que lhe seja contado pelo
dobro o periodo decorrido de 1 de março a 29
de agosto de 1893, em que serviu nas forças
em operações no Rio Grande do Sul como ca-
pitão do 28" batalhão de infantaria e, bem
assim, que seja feita a devida apostata na pa-
tente, que se remete, de mais uma quota;

Os papeis em que o major reformado do
exercito Manoel Rodrigues Bomflea pede que
lhe seja passada a patente das honras do
posto de tenente-coronel.

— Ao intendente da guerra, mandar lo
fornecer a esta secretaria de Estalo os artigos
constantes da nota, que se remetto, orgaMi-
sacia na Repartição de Quartel-Mestre Ge-
neral.

—A' Repartição de Ajudante-General, trans-
ferindo

Os alferes Francisco Corrêa. Torres e Al-
berto Alvim Chaves, este da 7" regimento de
cavallaria para 00 e aquelle do 0' para o ã'
da mesma arma ;
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Para a Escola Militar do Rio Grande do Sul,
a licença concedida, por portaria de 11 de
novembro ultimo, ao paizano Lafayetto Mos-
coso Ferreira Bandeira, para, no corrente
anno, matricular-se na desta capital.— Com-
municou-se ao commandante da escola desta
capital.

Mandando ficar á disposição do chefe da
commissã.o do fortificações e defesa do litto-
ral do Brazil o 1" tenente de artilharia José
Fernandes Leito de Castro, que se acha pra-
ticando na Estrada de Forro Central do Bra-
zil, afim de completar o tempo que lhe falta
do praticagem.— Communicou-se ao chefe
da commissão.

Concedendo:
Ao alferes do 1 regimento de cavallaria

Leandro Accioly Cavalcanti a exoneração de
escripturario da commissã,o de fortificações
do littoral do Brazil, conforme pediu ;

Licença para, no corrente armo, matri-
cular-se na escola militar desta capital, si
houver vaga o satisfizer as exigoncias regu-
lamentares, ao paizano Antonio de Araujo
Góes.—Communicou-se ao comma.nda.nte des-
ta escola.

CONGRESSO NACIONAL
Camara der-4 1)epitilndos

DISCURSO PRONUNCIADO N1 SESSAO
DE 6 DE DEZEMBRO DE 1895

BANCOS REGIONAES

O Se. Alcindo Gautzulharat —
Cumpre-me, Sr. presidente, tomar cm con-
sideração a impugnação que acaba de ser
feita pelo honrado deputado pelo Maranhão
ao parecer da maioria da Commissão de Or-
çamento sobre as emendas apresentadas em
3 discussão.

A commissão, tendo maduramente estu-
dado e debatido as emendas apresentadas,
formulou por sua maioria o voto expresso
no parecer ; e foi ao obscuro membro, que
ora occupa a tribuna, commettida a tarefa
de relatar os fundamentos desse voto ven-
cedor.

E' esta circumstancia que me força a
occupar a attenção da Camara neste mo-
mento, quando apenas alguns minutos nos
separam do termo dos nossos trabalhos dia-
rios e a Camara está naturalmente fa-
tigado..

Para acompanhar methodicamento a lu-
minosa oração do meu illustre contendor,
cameçarei, Sr. presidente, por dar os motivos
por que a Commissão do Orçamento entendeu
solicitar da Camara que não desse o seu
assentimento ao substitutivo de S. Ex.

Como a Camara acaba do ouvir, o nobre
deputado confessa e reconhece que o seu
substitutivo revoga a lei do setembro. Re-
voga-a efectivamente: 1 0, quanto á conver-
são de lastros ; 2°, quanto ao typo das apo-
lices com que se ha de preencher a dife-
rença entro cites e as emissões ; 30 , quanto
á propriedade desses lastros.

Não quero insistir, Sr.presidente. em as-
signalar a gravidade, sinão o perigo dessa
instabilidade nos processos legislativos em
assumptos desta natureza.

A Camara apreciará si está no interesse pu-
blico tal instabilidade • si uma lei desta gra-
vidade, ainda antes de ser experimentada,
carece de ser revogada ou tão profundamente
alterada.

A Camara julgará em these,A analyse em
especie provará que a alteração não trará
proveito do ;ordem alguma, quer para o
banco, quer para o Estado.

O nobre deputado aterrorisa-so deante da
conversão do tão avultada somma em apoli-
ces de ouro de juro do 4 s/s ouro ; e ordena
que os lastros sejam conservados na espade
em que foram depositados e que se emittarn
apolicos de 5 °/0 papel pela diferença entre os
lastros e as emissões.

Por essa fórma, S. Ex.saerifica a uniformi-
dade dos lastros que deveriam ser consti-
tuidos em um padrão unico ; S. Ex. ad-
mitte que continue a balburdia do notas, já
agora de um mesmo instUalto emissor garan-
tidas umas por ouro, outras por apolices
ouro o outras por apolices papel ; S. Ex.
destroe com um traça de pena a re-
forma que se sustenta no Congresso ha quasi
quatro annos. Por que, Sr. presidente ? Por-
que o nobre deputado aterrosisa-se deante do
onus enorme que pesará sobre o Thesouro
pela emissão de apoliees ouro e pelo pa-
gamento do juro delias em ouro. Este onus
devo ser tão extraordi! . rio, que ha quem
sustente que, em tal opesaC.o, o Estado obri-
gou-se a dar ao Banco da Republica todo o
lucro que elle no passado, no presente e no
futuro tem dado, dá e dará aos seus accio-
nistas.»

Consideremos as cousas como eitos são.
Primoiramento attendamos a que o governo
impoz a fusão aos dous Bancos, do Brazil
dos Estados Unidos do Brazil, limitando-lhes
o capital e fazen lo-lhes restric ões; e que, si-
multaneamente, decretou a conversão de to-
dos os lastros em deposito por apoliee ouro.
Os accionistas desses Bancos toem direito de
contar com essa conversão em apolices ouro,
a qual —quem sabe ? — influiu para amoita-
rem uma fusão a que não oram obrigados e
que, aliás, na época, levantou energicos pro-
testos de muitos interessados.

A muitos parecerá que a troca por tios
apolices papel do meu honrado collega
equivale ao não cumprimento, sinsio do um
contracto, ao menos do um cornprisso solemne
do Estado, o que não será muito para lison-
gear-lhe o credito.

Depois, se attenderinos ao mecanismo da
lei de setembro, veremos que o onus da con-
versão não é mais do que um espantalho
de perto, não é nada. Efectivamente os ban-
cos depositaram a somma A em varias aspe-
cies ; o governo toma essa sofisma e emitte
titulos de divida pelo equivalente que ven-
cem juros até attingir-se a diferença que vise
entre A e a somma IS das emissões efectua-
das ; mas I° essas ap 'dicas ficam em dep)sito
no thesouro e são inalienaveis e intangiveis;
2°, esses ,juros são, não efectivamente pa-
gos, porque não ha a quem pae•al-os, pois que
devem ficar no Thasouro e nem esto nem o
Banco delias se podein utilisar, mas escri-
pturados até o preenchimento da diferença
30 , attingida essa diferença, essas apolices
passam a não perceber juros. A que, se re-
duz, portanto. a operação, sinão a um en-
dosso do Estado its notas em circulação ? Mas,
dirão, as apoliees representam divida do Es-
tado, são compromissos que elle deve honrar,
som duvida ; mas quando, em que hypo-
nese deve o governo fazel-o? Ou no caso
do banco fallir, hypothese em que do facto
o pagamento não se fará, pois o Es-
tado tomará a responsabilidade directa e im-
mediata das emissões, o curso forçado conti-
nuará e os lastros permanecerão na sua
posse, até como credor preferencial que é
ou no caso da decretação da conversibilidade,
hypothese em que o papel valerá tanto como
o ouro e em que o ouro para o Estado será o
mesmo, quer os lastros sejam representados
por apolices papel, como ora quer o nobra
deputado, nu por aplicas ouro, como man-
dam a lei de setembro e o projecto em de-
bate. Em todo o caso, o Estado não entrará
com a responsabilidade integral das notas em
circulação sem compensações, pois durante
esse prazo estará na posse dos lastros deposi-
tados. Estas ligeiras palavras por si sós bas-
tam para evidenciar que os terrores do no-
bre deputado não assentam em causas reaes.

O SR. BENEDICTO LEITE dá um aparte.
O SR. .1 LciNDO GUANABARA. — O § 3° do

substitutivo dispõe que essas apolices de 5 °/0
papel serão escripturadas em nome do basic°
.2( para o unico efeito da garantia das emis-
soes.» Parece que o intuito de S. Ex. com
essa medida é oppor-se ao que determina o
e 2° do projecto, isto é • que ade accordo com
o governo possa o Banco atilisar-se dessas
apolices em operações tendentes á constitui-

ção de sua reserva mobilie.% logo que na
fórma da lei n. 183 c. de 23 do setembro do
1893 deva sor rostabslecida a conversibilida-
do das notas.»

Tenho ouvido, Sr. presidente, que essa
disposição é uma pedra de eserndalo.
Pois que ! diz-se, vai o governo fazer
uma conversão onerasissima dos lastros
em apolices ouro ; vae o banco utilisar-so das
emissões sobre essas bases ; e, ainda em cima,
ha de o governo entregar-lhes as apolices !
Mas o céo não vem abaixo deante de tamanha
monstruosidade!

Não vem, Sr. presids iite; e não vem por-
que nisso não ha nenhum esc:andai°, não ha
monstruosidade alguma. OS bancos adquiri-
ram com o seu capital, segundo as leis e de-
cretos vigentes, ouro o apolices pari fazer as
suas emissões e depositaram-nos no Thesouro.
Depositaram-nos, notae bom: a proprie Jade
continuava a ser deites. Vem uma lei e
manda que o governo convorta CS•Si ouro e
apolices em t i tulos de divida de um só typo ;
autorisaado a garantia da emissão sobre esses
titulos que ficariam como estava in os valores
que alies representavam, em deposito no The-
souro. O que essa lei alterou foi a qualidade
dos lastros; mas não a natureza da operação
pela qual estavam alies no Thesouro: conti-
nuaram em deposito, isto é. continuaram a
ser propriedade dos bancos. Si amanhã che-
garmos á conversibilidade, o restin ga da ga-
rantia das emissões passa a ser °atro; o banco
ha de converter a sua nota ao mrtador o á
vista; não ha mais razão de ser desse depo-
sito o o banco carecerá dos seus lastros: vao
reclamar a sua propriedade. Acode alii o
meu honrado collega, sustentando, que essas
apolices estão, sim. escripturadas em nome
dos bancos, mas só p ira garantir a emissão,
não partencem aos bancos ! Nunca vi tão fla-
grante infidelidade do depositado! E' o puro
confisco! E' o mais conip'eto :atentado con-
tra a propriedade que se possa conceber ! Mal
comprehendo como o espirito Incido do nolre
deputado pôde engendrar tão lamentavel
idéa: (Ha apartes.)

Diz o nobre deputado que esses lastros São
a garantia da omissão.

E' exacto e os bancos os depositam no The-
souro para esse fim especial ; não se podem
utilisar delias para outra cousa ; mas quer
isto dizer que tenham renunciado á sua pro-
priedade ?

Si eu cauciono um titulo, sobre elle emitto
uma lettra, não posso alienar o titulo cau-
cionado ; mas renunciei á posse deite ? E
no hypothese do § 2' do projecto, quando a
nota houver de ser convertida em ouro ao
portador e á vista, em que os lastros deposi-
tados no Thesouro garantem a emissão ? A
emissão então é garantida pelos fundos dis-
poniveis do banco ; si a maior e a menor
parte desses fundos são confiscados o immobf-
Usados pelo governo a pretexto de garantir
a emissão, o banco não se poderá manter. Eis
um excesso de zelo que mata a cousa zelada.

O meu honrado collega que dignamente
preside a commissão de orçamento, parti-
lhou a mesma doutrina do illustrado depu-
tado pelo Maranhão ; mas foi mais franco:
S. Ex. propoz que se supprimisse o §.2" do
projecto. Si a Camara, em sua sabedoria, di-
vergir da maioria da commissão de orça-
mento, o confisco estará praticado ; as apo-
[ices dos lastros deixarão de pertencer aos
bancos que as adquiriram com o seu capital
e figurarão no nome do Banco da. Republica,
não porque sejam sua propriedade, mas por-
que o governo empresta para garantir
a emissão. Si um dia vier a conversibilidade
o banco que se arranjo... As apolices
pertencem, dirá o Estado... guia sia/asas:o leo
mas as notas que esse Banco da Republica
emittiu e as que emittiram outros, essas se-
rão resgatadas com os seus recursos. (lia
apartes.) E' certo que Ipe.o decreto de 17 de
janeiro estas apolicos cancellavam-so ao firn
do prazo dos privilegios dos bancos; mas a
situação creada por aquelle decreto e a que
se originou na lei de setembro são muitis-
simo diferentes. Por aquelle decreto esse •
cancellarnento das apolices, assim como a re-

dueção di.)s juros, eram onns previamente ira-
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postos em troca da faculdade de emittir ; os
bancos que a requereram, já sabiam que tal
onus lhes era imposto e submettiam-se con-
scientemente a elle; era um contracto entre
elles o o governo ; nada havia a reclamar.

Mas dizei onde ha na lei de setembro cousa
que a iS30 se assemelhe ? Alai a propriedade
das apolices é reconhecida plenamente, pois
não se encontra medida alguma que a res-
trieja e restricções taes não se subenten-
dem. Limital-a agora, mais que isso, annul-
lal-a, é sem uma virgula de menos, a ttentar
contra a propriedade. Tal attentado não
pre ralecerá. ( Trocam-se apartes.) Seniores,
eu não fiz a lei de 23 de setembro; não zoila-
borei tuella sequer, com o meu voto; não ti-
nha então a honra de fazer parte desta Ca-
mara. E' provavel que muitas de suas dis-
posições não tivessem o meu suffragio; mas,
neste momento, eu limito-me a lel-a e ap-
plical-a. A suppressão proposta, não poden-
do deixar de ter essa significação, é, por
mais que o não queiram, um esbulho a direi-
tos legitimamente adquiridos. Logico então
seria que, chamande• a si as apolices, encam-
passe o governo a emissão. ( Apartes). Outra
suppressão não menos injustificavel é a do
g 30 do projecto, que diz que «os lastros
assim convertidos continuarão na posse do
governo que delles po lerá dispor como re-
cursos extraordinarios de receita.»

Que significa essa suppressão ? Explicou-o
o nobre depu tado pslo Maranhão : esses
lastros não pertencem ao governo ! Esses
lastros são a garantia das emissões! Vêde
que, por um lado, nega-se aos bancos aquillo
que incontestavemente lhes pertence, e por
outro, contesta-se ao governo o que elle legi-
timamente adquiriu ! Quanta s noinalia, !

Vejamos, porém, com minucias a quem
pertencem taks lastros

'
 quem tem o direito

de utilisar-se delles. A lei de 23 de setembro
encontra Tua origem e razão de ser no decreto
dicta.torial de 17 de dezembro de 1892. Que
motivos determinaram a promulgação desse
decreto? As discussões da imprensa que o pre-
cederam e os seis considerandos claramente
o dizem. Fia quem se tenha esquecido da
crise, que deveria ser tremenda, a julgar
pelas solicitações continuas aos poderes pu-
blicos ? as ameaças de fallencias estrondosas
de importantes instituições bancarias ? a
pressão sob que gemia a praça ? o sitio posto
ao governo, instigado a salvar a patria do
terremoto do que já se sentiam os primeiros
e tremendos signaes ? E ha tambem (iam
ignore que os recursos normaes do Thesoaro
eram insufficientes para accudir com prompto
remedio a tantos males ?

O governo não hesitou em vir em soccorro
de tamanhos interesses em riscos ; e as pro-
videncibs que tomaram foram as constantes
do decreto de 17 de dezembro. Os factos são
os factos ; os clamores cessaram.

Ora, lècle e relôde esse decreto ; meditae
maduramente ; perscrutae-lhe os segredos
e não achareis ahi outro meio de acudir com
recursos a quem ou a que quer que seja, que
não a utilisação dos lastros em deposito.
(Apoiados.)

Nem tal recurso provinha dello indirecta,
()oculta ou subrepticiamente. O governo cla-
ramente mandava que se substituissem esses
lastros por titules seus do divida o julgava-
se, nem podia deixar de julgar-se, na posse
legitima dos valores que fazia substituir por
apolices, tanto que dispunha no mesmo de-
creto que parte desses valores deviam sor
empregados na operação injustificavel do res-
gate e queima do papel-moeda. (Apoiados.)

No seu relatorio de 1893,o autor do decreto
Sr. Serzedello, expõe nitidamente o seu pen-
samento: o governo, tomando conta (veja
bem a Camara,: tomando conta, apossando-se
de, apropriando-se do...) tomando conta dos
Lastros depositados pelas associações emissoras,
liquid ria, etc. E ainda adeante: « 20 a effe-
ctuar com esses recursos o com os lastros sub-
stituidos... o resgate do papel-moeda em cir-
culação ». Relat. 18;)3, pags. 71 e 72.

O que esteve, pois. na intenção do autor
da reforma de dezembro foi justamente lazer
representar os lastros depositados por titulos

de divida, para o fina de se poder utilisar
delles. Era um emprestimo que o governo
fazia , e um bom emprestimo, sem com-
missões a pagar, sem o emprestador tugir
nem mugir, com titules emittidos ao par
contra outros que tinham agio e a juros
preca,rios de 4 E' de uma evidencia a
não admittir discussão, que tal operação dava
ao governo o direito de utilisar-se dos lastros
substituidos. E' manifesto que quem toma
uma somma por emprestimo, tem o direito
do usar della pelo prazo do emprestimo. O
absurdo contido nessas duas emendas sun-
pressivas conduz, por um lado, á doutrina de
que se não deve pagar a somma que se toma
por emprestimo ; e por outro ao disparato
de que não é licito ao tomador servir-se da
somina emprestada.

Mas esmerilhemos ainda a questão o veja-
mos si, porventura, o Congresso, ao tomar
conhecimento desse decreto, alterou a natu-
reza da operação capital nelle consignada.
A primeira palavra no Parlamento sobro elle
foi proferida pelo honrado redator da Com-
missão de Orçamento de então, o Sr. Oiticica,
que hoje honra urna das curaes senatoriaes e
que tão brilhantes tradições deixou nesta
Camara. S. Ex. não deixou pedra sobre pedra
no parecer, nemn sempre feliz, que redigiu
sobre o decreto. Mas, no ponto que ora DOS

interessa, o seu projecto substitutivo inanLve
a disposição do decreto : S. Ex. approvuu
conversão dos lastros e tão certo estava que
os ! astros substituidos pertenciam ao gover-
no, que providenciou quanto ao destino das
apolices que os constituiam ; mandou extin-
guil-as. Ude o art. 3 0 desse projecto.

«E' approvado o mesmo decreto na parte
em que substitue o lastro metallico e o de
apolices dos bancos emissores por apolices de
1:090$ ; estas apolices serão, porém, de juros
de 4 0/„ pa.ga,veis por semestres em moeda
corrente nacional, derogado assim o art. 4^
desse decreto.

A substituição do ouro por apolices far-se-
ha ao cambio do dia em que se realisar esta
operação, devendo ser extinctas as apolices que
ainda o Thesouro possuir das que foram de-
positadas pelos bancos emissores para garan-
tia de suas emissões.»

A Commissão do Orçamento não teve, pois,
a duvida que hoje assalta o espirito dos no-
bres deputados : estes lastros substituidos
eram incontestavelmente propriedade do go-
verno, tanto que elle mandava extinguir as
apolices, o que não poderia o governo fazer
si ellas não lhe pertencessem.

O SR. ERICO COELHO — O argumento é
perfeito.

O SR. ALCINDO GUANABARA— Esse alvitre
não foi adoptado pela Camara, que, é ver-
dade, rejeitou o projecto integral; mas é claro
que, si a rejeição não tivesse sido intencional,
nada impediria que elle surgisse em emendas,
como outros surgiram.

Ora. nenhuma emenda appareceu que o
consignasse. Assim, pois, reconhecia-se que
os lastros pertenciam ao governo e não se
queria que se extinguissem as a.polices; logo,
podia o governo utilisar-se delias.

Divergindo do parecer da maioria da Com-
missão de Orçamento e do substitutivo do
Sr. Glicerio, o honrado deputado que hoje
preside tão dignamente a Camara e que nessa
época sentava-se nas bancadas da opposição,
apresentou varias emendas que destruiam
por completo o plano do decreto de 17 de de-
zembro. A principal de entro ellas e que me-
receu a approvação da Camara não appro-
vava a conversão.

Como agora o fez o nobre deputado pelo
Maranhão, mandava quo se conservassem no
Thesouro os lastros na especie em que foram
depositados, e, mais logico que S. Ex., orde-
nava que o Thesouro os reconstituisse em
ouro até 50 V.i. Com essa disposição seguiu
o projecto para o Senado; e nessa Casa do
Congresso o illustrado e operoso Sr. senador
Amaro Cavalcanti, assignando um voto em
separado, commentou-o nestes termos:

« O disposto neste artigo deserde, como
evidente, a base fundamental sobre que Ora
construido o plano financeiro da reforma, «a
conversão total dos diversos lastros de ga-

rantia em apolices de um só typo da divida
publica nacional», e não precis unos relem-
brar que este intuito capital do decreto de 17
de dezembro teve e tem dupla razão de ser
nas circumstancias—de uma parte a conve-
veniencia manifesta de uniformisar os fundos
de garantia das emissões, condição de credito
para estes, os quaes são até agora diversos
em qualidades e quantidades, mas que assim
não deviam continuar, uma vez que taes
emissões pa.ssavarn á responsabilidade de um
emissor unico ; de outra parte, a necessidade
inadiavel de liquidar a situação do Thesouro
Federal em relação aos lastros metallicos dos
Bancos recebidos pelo mesmo ci conta de depo-
sitos.»

O governo, havendo expedido o seu de-
creto, não esperou a sancção legislativa para
applical-o, nem podia esperal-o, desde que a
sua melhor justificativa era a acuidade da
crise.

Os lastros metallicos haviam já sido em-
pregados e urgia que a lei viesse regular a
situação.

O Senado rendeu-se ás razões do Sr. Amaro
Cavalcanti ; e ainda nessa Casa do Congresso
triumphou a doutrina de que os lastros sub-
stituidos pertenciam ao governo.

Que a Camara que votou a lei de setembro
não teve duvidas quanto á significação da
conversão autorisada pslo art. 60 da mesma
lei, dizem-n'o claramente as palavras com
que o honrado leader da maioria justificou o
seu substitutivo. Interpellava-o o Sr. Seve-
rine Vieira.

« O Sr. Severino Vieira — Mas até aqui
V. Ex. tem tratado do direito ó. indemnisação
que ninguem contesta ; ainda não disse sobre
o modo de offectual-a.

O Sr. Francisco Glicerio — Vou satisfazer
a V. Ex. O Poder Executivo, usando da auto-
risação contida no art. 6" do decreto, poderá
pagar a indemnisaçã.o devida aos bancos com
parte do valor das apolices de seus proprios
lastros... Eis ahi : para S. Ex. continha-se
no art. 6') uma autorisação ao Poder Execu-
tivo, em virtude de cujo uso os lastros depo-
sitados passavam a pertencer-lhe, tão incon-
testavelmente, que com chies poderia o
governo pagar uma indemnisação. Si esses
lastros não pertencessem ao Estado, evidente
é que com elles nada se poderia pagar ; si ha
uma divida que se póde saldar com elles, é
que elles sem qnestão alguma pertencem ao
Estado. Isto me parece evidente. (Apoiados ;
ha apartes.) Y.

Que pensa o Poder Executivo? Sempre
pensou assim. Vimos o Sr. Serzedello, autor
da reforma, empregando milhares de contos
desses lastros nessa miragem do resgate o
queima do papel-moeda. O ministro da fa-
zenda que lhe succedeu, o honrado Sr. Dr.
Felisbello Freire, deu ainda fórma mais
accentuada ao pensamento, referendando o
decreto de 30 de setembro, que, para dar
« prompta e fiel execução » á lei do 23 deste
inez, mandava inscrever no Grande Livro da
Divida Publica um ~presumo, cuja impor-
tancia fosse exactamente igual á dos lastros
depositados. E ainda agora mesmo, o actual
Sr. Ministro da Fazenda, que collaborou na
lei, corno senador_ que era, exprime clara-
mente a sua opinião nestas palavras:

o...Pode-se, portanto, considerar como re-
almente existente nos cofres, em apolices da
divida publica,,a quantia approximada de cem
mil contos, que constituem polerosos recursos
do Thesouro (Relat. A nossa situação, pag.23)
E' claro que si S. Ex. considera esses cem mil
contos pode: osos recursos do "lesem°, não
tem duvida alguma sobre a prosperidade
delles. E' manifesto que, si os reputasse de-
posites, não os qualificaria de poderosos re-
cursos do Thesouro. Seriam recursos e pode-
rosos, sem duvida...mas dos depositantes.
(Apoiados).

Nem é verdadeira a affirmação do nobre
deputado pelo Maranhão, de que o Estado
não possa ter recursos que lhe não advenham
da lei da receita.
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O SR. BENEDICTO LEITE—A
relação á unificação apen
unificação, que já estava
de 17 de dezembro.

O SR. ALCINDO GUANA

O SR. ALBERTO TORRES— Os bancos que
Perderam a responsabilidade das notas perde-
ram os lastros. Uma cousa é consequencia
outra. (Ha apartes do Sr. Rodolpho Abreu e
outros).

O Si. ALUINDO GUANABARA —A lei estabe-
leceu claramente o processo por moio do qual
o governo chegaria a apossar-se dos lastros
(les Bancos. E' muito menos dos latros dos
Bancos. E' muito menos sununario do que o
nobre deputado.

O Srs. Ronearein ABREU —V. Ex. sabe que
Os Bancos não estão na posse dos lastros.

O SR. ALUINDO GUANABARA —Sei do con-
trario: quem não está na posse deites é o
Banca da Republica e é justamente por isso
que nlko •parece regular esse balanço. (Ha
al mtes). Pois beste, {nv.‘..çu.lermili os nobres
deputados ? O Banco da ltepublica /Tifes-dera-
ter assumido a responsabilidade das emissões,
sem est, r de posse dos lastros. Foi urna con-
descetalencia com o governo; e o resultado
hoje é que essas emissões não teern garantia
real (Há muitos apartes) e não terão em-
quanto ir r'o houver a conversão, para a qual
é indisponsavel o accordo. (Apartes). Todas
as thear:as do nobre deputado não valem
contra os factos. Ha quem affirme que essas
apolices a que se refere o balança do Banco
estão, em verdade, escripturadas em seu
no...e no th: Juro ?Não ! O proprio Sr. Mi-
nistro da Fazenda declara no relatorio que
não estão. Logo, o balanço do Banco não

traduz um facto real.
O Sn. RODOLPII0 ABREU (lá um aparto.
O Sa. ALUINDO GUANABARA — Eu sei bem

que o que no balanço se diz é que essas apo-
ucas d,.ce a: ser inscriptas e não que estilo
inscrietas. Conhecendo. como conheço. o alto
valor moral do cidadão que exercia as fone-
eaes de presidente do Banco da Republica no
momento em que se publ icou o seu primeiro
balanço, assim feito não seria capaz de
accusal-o de commetter uma falsidade. Nem
o Sr. Dr. Fernando Lobo carece de que o
derendam de semelhante accusacão, si ella
chegasse a ser formullda . (Apoiados.)

Ma: isto demonstra. que S. Er. sentiu bom
que o banco não podia continuar na situação
de carregar com as responsabilidades das
emissões sem possuir os respectivos lastros e.
na falta da execuçãe ria lei. soccerreu-se ao
que cila determina. Julgam, porém, os nobres
deputados que o Banco da Republica pôde
continuar nesta situação a.noma.la? A'R accusa-
ções do Sr. senador Oiticica sobre este facto,
respsndeu na imprensa o honrado Sr. AlTonso
Penne, que toa a naaão vê com satisfação á
testa desse importante estabelecimento, que
mais não se fizera sinão cumprir a lei do
setembro.

E etrectiva.mente assim sóinento o dever
de cumpril-a incumbe ao Sr. ministro da
fazenda. Emquanto S. Ex. não elrectuar a
conversão dos lastros, todas as declarações
do:s balanços dos bancos serão inanes ; as
emissões continuarão sem lastros ; e, para
que essa conversão se faça, a condição essen-
cial é o accordo com 03 bancos para a trans-
ferencia de seus lastros.

O Sa. BENEDICTO LEITE—Não apoiado! De
medo que os interesses publicos continuarão
a soffeer com a pluralid:vle da emissão, em-
quanto não se fizer o accordo ?

O Sa. ALUINDO GUANABARA—A lei de 23 de
se.tembro é por tal fôrma clara, que basta a
sua leitura para responder a V. Ex. Aqui
tem V. Ex. o seu art. 5 4 . Para execuce7o do
decreto de 17 de dezembro de 1892, na parte
que providencia sobre a unidade da cmissao
bancaria, é o governo autorisado a entrar em
accordo com os diversos Bancos emissores para
transferencia de suas emissões e respectivos
lastros no sentido de indemnisal-os... 71 Sem
auxilio de outra interpretação que não a
grammatical, deduz-se claramente disto que,
si para execução do decreto na parte relativa
á unidade da emissão bancaria, é preciso o
aeconio, não se havendo feito esse accordo, o
decreto não será executado nessa parte.
(Apoiados.)• ..

lei de 1893 em
approvou essa

ita pelo decreto

RA — O nobre
deputado me permittirá aselue eu não admit-
ta que o decreto do 17 dee'dezembro creie ou
destrua direitos. Esse décreto emana do poder
incompetente : é como se não existisse. Nal.
las major defe.'3tus, quam defeatus protestais.
V. Ex. é bacharel formado e sabe que este
latim está certo (Riso).

O SR. BENEDICTO LE TE —Masa lei de 3 do
setembro Jambrisi, ouko.. . ICO.
provado

O skr. ALCEU() GUANABARA . — E' certo e é
isto Irsesmo que da vigor ao meu argumento.
DePN de dizer no art. 1" que fica approvado
O ÇIecreto de 17 do dezembro, diz a lei no

serrt. : aPara execução desse decreto, que
fica approvado, na parte que se refere á uni-
ficação das emissões,siga-se esta regra : entro
o governo em accordo com os bancos etc. »
• 1 resapprova categoricarnente o processo
summario do decreto e estatue o processo a
seguir para chegar-se ao flui visado por elle
e approvado por ella.

O SR. BENEDICTO LEITE—Não quer V. Ex.
lembrar-se de que já ternos unidade ban-
caria!

O SR. ALCINDO C4UANATIARA—A que é com
V. Ex. chama unidade bancaria ? Ao facto
de andar o Banco da Republica, substitr'ndo
por notas suas as dos outros bancos eariesoses
que vão lá ter? Sim, é um facto. Os bancos
emissores não podem correr atrás de suas
e ota.s para defendei-as di.. so. Mas isso não
unidade bancaria : é barafunda bancaria,
vinda do decreto de 17 de dezembro de 189a o
do não cumprimento da lei de 23 de setembro
de 1893.

03 Bancos emissocos estão ainda na posse
de seus lastros: o Banco da Republica est r.
ainda privado dessa posse e substitue notas
que teern como garam ia aquelles lastres por
notas que não n'a teem absolutamente. Em-
quanto não se fizer o accordo...

O SR. BENEDICTO LEITE—Pót18 V. Ex. cern-
prellender que o Poder Publico, querendo
fazer uma renarma desta ordem, se atenha
á questão de indemnisacão, que é secunda-
ria? ! O governo fica sujeito á indemnisação
ma; o acto tira.

O SR.. 120001.1'110 ABREU dá Um aparte.
O SR. ALUINDO GUANABARA-0 governo faz

com esses Bancos um contracto — o ainda
aqui estou em desac,cordo com o meu illus-
trade collega pelo Maranhão, pois entendo
que a emissão é Ina.teria contractual...

OSa. BENEDICTO LEITE — Materil contra-
ctual é; mas é urna verdadeira delega-
ção.

O Sa. ALCINDO GUANABARA — Delegação
contractual ? E' um contracto: onus e de-
veres reciprocos.

O Sn. Rotineiro ABREU — E nessa ordem
do contractos, o estado teia mais ampla liber-
dade do que em qualquer outra e ai de nós
si assim não fosse !

O Se. ALCINDO GUANABARA —Tem a mesma
liberdade que em qualquer outro; todos os
contractos são passiveis de rescisão.

O Sri. BENEDICTO LEITE — E' isso que eu
hontem chamava uma concessão que o go-
verno pôde revogar quando quizer, sujei-
tando-se à indemnisação.

O SR. ALCINDO GUANABARA — Bem; está
então admittido que a einirrerão perle ser obje-
cto de contracto, queS. Ex. chama delegação
ou concessão ; que o governo pôde revogar,
desde que se sujeite á indemnisação, como
qualquer propriedade,que tambem o governo
pôde expropriar, sujeitando-se á indemni-
sação.

O SR. BBNEDICr0 LEITE — Péde O governo
acabar com a pluralidade da emissão e esta-
belecer a unidade, ficando sujeita á indemni-
saçã.o a que seu acto o obrigar.

O SR. ALCINDO GUANABARA — Ora, muito
bem. O governo era livre do decretar a uni-
dade e tomar os lastros dos Bancos, ficando en-
tendido que o Paia por expropriação, sujeito

indernnisação. Fel-o pelo decreto de 17 de

dezembro de 1892, que aliás não tinha vigor
juridico. Vem!, a lei de setembro e estabeleceu
que,antes de se fazer a unificação bancaria,
devia o governo entrar em accordo com os
Bancos emissores para o fim de transferir-lhes
os lastros. Em vez de expropriação judicial,
ordenou que se fizesse a composição amiga-
vel . Si, pois, é verdade, como diz o nobre de-
putado, que o governo podia expropriar os
lastros, fazer a refOrma e pagar a indemni-
seção, não é menos verdade que já não o
pôde, porque a lei de 23 de setembro estabe-
leceu outro processo para chegar a esse fim.

O SR. BENEDICI'0 LEITE — V. Ex. está (lan-
do á lei um pensamento que elle não pode
ter.

ALCINDO GUANABARA— Perdôo-me
V. Ex.; 8 limito-me a lei-a.

o saL BiN11/4 EDICTO LEITE — Faça O favor de
cotejar o a'rt • 5 com os demais artigos da
reforma e vki que esta interpretação é in-
sustentarei.	 u.

O Sa. Al£IND
tejo justamente

(.1 Gelii:kesNanintamtelAar—amE'
claramente

eoetr-__

trina. V. Ex. vê que ir s" iineiro artigo
a lei declara approvado o decreto de 17 de
dezembro: é a regra. Os artigos seguintes
confirmam-na, reproduzindo disposições do
decreto. No art. 5' abre-se a excepção, es-
tabelece-se uma regra que não se continha
no decreto e diz-se clararnento:—para a ex-
ecução deste decreto na parte referente á
verificação bancaria (para a execuçõo, afim
de ser executado, meio de execução), entre o
governo em accordo com os bancos. Póde ser
mais claro ?

O SR. CUPERTINO DE SIQUEIRA — Qual é o
elemento historie° ? Isto elucida muito.

O SR. ALCINDO GUANABARA Quer V. Ex.
conhecer o historie° da lei ? Vou tentar sa-
tisfazer a V. Ex.

Presente á C trinara o decreto do 17 de de-
zembro de 1892, foi elle enviado á commissão
de orçamento que apresentou o sou parecer
redigido pelo Sr. Oiticica na sessão de 19 do
junho de 1893. Nesse parecer, verdadeiro li-
bello accusatorio ao decreto, lê-se o seguinte:

«Apesar das irregularidades assim franca-
mente declaradas pelo governo era uni do-
cumento publico, dá elle a esse banco a
propriedade das apolices, ouro e papel, depo-
sitadas pelos bancos regionaes em garantia
das suas emissões;fid-o sem respeito aos direi-
tos desses bancos ao que lhes pertence, SOM
consideração aos prejuizos que lhes causa,
sem atteader que cites sogrem a pena por
.culpe que mito cammeit gram e, suprema injus-
tiça, em favor daeuel/es que commetteram
erros, praticaram irregularidades, são au-
ctores de graves abusos, comprometteram a
sua carteira. Os bancos regionaes teem uma
emissão baseada em apolices, de tanto por
tanto; não são devedores ao Thesouro, não
receberam delle auxilio algum. Traem direito
pelo decreto de 17 de janeiro de 1890, que os
instituiu, aos juros das apolices que deposi-
taram para emittir somina igual ao valor
nominal dessas.

Essas apolices teem hoje cotação superior á
base da omissão e algumas de capital ouro,
representam capital multo superior e que vai
ser substituido por apolices do fundo de ga-
rantia, escripturado em nome do Banco, a
render-lhe juros, avolumando esse capital.
E' justo privar o verdadeiro proprietario de
todos os seus direitos para convertel-os em
vantagens a que o favorecido não tem titulo
algum que explique esse verdadeiro esbulho
feito aos Bancos depositantes dessas apolices
e que o fizeram confiados nos disposições
legaes que os garantiram e os chamaram a
esse deposito nas arcas do Thesouro 1 Julga a
commissão que não deve fazer-se-lhes seme-
lhante injustiça. r,

Foi esta a primeira palavra proferida nesta
Camara sobre a questão,

O Sn. Roer:remo Annsu—Bancos que omit-
tiram sobre apolices,

O Sn. ALUINDO GUANABARA — Tenha pa-
ciencia o nobre deputado: chegarei a esse
ponto e analysarei Banco por Banco. A Com-
missão de Orçamento, reputando a disposição
do projecto ofrensiva dos direitos dos Bancos,
incluiu no MI projecto o paragrapho uniu,

b decreto de li	 dezembro...»



de commissões ( T o orçamento)
existir:

Bancos

Republica....
Credito Popula_
Emissor de Pernambuco..

eis o que devia

ouro (ao pai)

74.514$000
11.557:000$000
7.779:434000

Total 	
Bancos

Republica 	
Credito Popular.

sor
missor da Ba.

União de S. Pau

Total 	

93.850:524$000
Apolices

53.50'1:000$000
5.460:000$000

s's4saak0:000$000
9.5000001000

10.001 :WO$000
--------
79.461:504000
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DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSAO
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1893

(Continuação do anterior)

O Sr. Aleindo Guanabara,—
Ao iniciar hontem a resposta que devo ao
nobre deputado peio maranhão disse que a
maioria da commissão do orçamento entendia
que o substitutivo de S. Ex. não podia ser
aeceito, porque não havia vantagem alguma
para o estado em revogar ou alterar tão
profundamente a lei de setembro; que ainda
não foi sequer cumprida. A alteração pro-
posta por S. Ex., além de tudo, não se
justifica por consideração alguma. Um rapido
estudo comparativo entre o que dispõe a lei
de 23 de setembro e o projecto em debate
por um lado e o substitutivo de S. Ex. por
outro, demonstral-o-ha á evidencia. A lei de
23 do setembro mandou que fosse convertido
em apolices de 4 0/. ouro todo o lastro
existente no Thesouro e o projecto explica
que as apolices de 4 cl„ adquiridas pelo
Sr. ministro da fezenda do governo provi-
sono com esses lastros serão computadas
como taes e não como ouro. A questão é sa-
ber a quanto montam os lastros nue deviam
existir no Thesouro. Segundo documentos
officiaes (relatorios de ministros e exposiçees

Total geral 	 	 173.312:024$0(Res
Desses lastros não foram effectivatnente de-

positados
Pelo Banco da Republica... •	 £ 1.350.01'0
Pelo B. de Credito Popular... 	 £ 1.30).000
Pelo B. Emis. de Pernambuco. £ 400.000

£ 3.050.000

27.108:400$000

Sendo por conseguinte. 146.213:624$ a im-
portanda dos lastros efectiva e realmente
depositados.
Assim, pois, em ouro de-

viam existir 	 	 .S 7.507.551
Deduzindo se a somma em-

pregada na compra de
apolices por efeito do
decreto de 6 de outubro
de 1890 	 	 .E 4.483.464

ha um saldo de 	 	 3.024 .087
que pela lei de 23 de setem-

bro. decreto de 30 de se-
tembro e projecto em de-
bate devem ser computa-
das ao cambio de 10 1/4
produzindo 	  70.805:973$078

Si accrescentarmos a isso
o lastro de apolices pelo
seu valor nominal 	  79.461:500$000

E as apolices de 1889 dedu-
zidas acima tambem pelo
seu vaiar nominal 	  39 . 857 : 000$000

teremos um total de 	  190.124:473$078
que é a soama que deve ser convertida já
em apolices de 4 q„ ouro.
A diferença entre essa e a

somrna das emissões rea-
lisadas 	  	  340.714:370$000

-_-_-_-_-_-_-__
ou 	  150.589:896$922
deverá ser preenchida pela accumulaçã'o no
Thesouro o juro annual daquellas apolkes, o
que exigirá um prazo de cerca de 20 annos.

O substitutivo manda conservar os lastros
da especie em que foram depositados e emittir
apol ices pela quantia despendida pelo governo.
Ora, já vimos que realmente depositados em
ouro foram e 7.032.912, que no pensamento
do nobre deputado devem ficar conservados.

Mas só se conserva aquillo que se possue, o
desse ouro não restam no Thesouro mais que
as recordações. O Sr. ministro da fazenda
dil-o claramente no seu relatorio : o lastro
em ouro desappareceu completamente. Não
ha mais nada delle ; e pois havemos de emit-
tir apolices pelo seu valor. A conversão será
feita ao cambio do dia ; mas para não car-
regar as cores, admittamos que elle não seja
diverso do que nos serviu para os precedentes
calcules.
Teremos como primeira

parcella para as emissões
de apolices ordenadas pelo
substitutivo £ 7.507.551
a 10 1/4 	

As apolices existentes que
são conservadas mon-
tam a

As emissões realisadas....
Sendo de 	  

A segunda parcella das
omissões de apolices será
de 	  85.471 :070$886

ou seja um total de 	  261.252:870$000
que representam apolices emittidss desde já.
ou um excesso sobre o que manda a lei de 23
de setembro de 	  71. 128 : 396$922

Dir-se-ha que este excesso não é real
pois que a lei de setembro manda tambem
cobrir em apolice o total das emissões ; mas
cumpre observar que pelo substitutivo einit-
te-se de um jacto todas as apolices que per-
fazem a diferença e pela lei essa differança
sera coberta lentamente pela accumulaçôo
dos juros de uma somma de apolices menor
de 70.000:000$ em relação a que o substaau-
tive quer que se emitta. Depois, s/uppo-
nhamos que decurso Jesems, a.Onos, o
kaSiM-1"strat-se ; pela lei o governo toma a
responsabilidade da nota e suspende natural-
mente o pagamento de juro; é o curso for-
çado; supponhamos que se faz a convertibili-
dade—é uma hypothese—o governo restitue
ao banco os seus lastros em orno...

O SR. RODOLPII0 ABREU — Ouro é O que
ouro vale.OS. ALCINDO GUANABARA — Natural-
mente. Si o governo devesse pagar effecti-
vamento em ouro esse juro, que importa em
cerca de 22.000:000$ papel por ouro, não
teria duvida em acceitar a providencia in-
dicada pelo Sr. ministro (ia fazenda de reali-
zar de prompto cru apouco a differença entre
os lastros e as emissões ; mas não devendo
taes juros ser senão escripturadas no The-
souro e mais de uma hypothese de economia
provavel para o Thesouro sem damno para o
banco resultando do alvitre indicado no pro-
jecto, opto por este sem hesitação.

O SR. BENEDICTO LEITE — Si OS juros forem
simplesmente escriptu ralos . . .

O Sit• ALCINDO GUANABARA — Conformo
dispõe o projecto: os juros serão escriptura-
dos no Thesouro em nome do Banco da Re-
publica. E' esta, aliás, a interpretação do
proprio banco, o mais directamente interes-
sado na questão. V. Ex. deve ter visto que
nos ultimes balanços do banco figura no
activo essa verba. Aqui está um desses ba-
lanços: «Activo. Secção de emissão. Thesouro
Federal. Importancia de apolices (ouro) que
devem ser inscriptas em nome do banco, em
respectivos juroc,eni virtude dos arts. 6, 7 e 8
da lei n. 183 C, de 23 de setembro de 1893-
340.7l4:370$.» No passivo figura a mesma
somrna por notas substituidas o a substituir.
Tenho aliás serias duvidas sobre a regulari-
dade do procedimento do banco...

O SR. ALBERTO TORRES — E' esse o direito
activo do banco sobre isso.

O SR.. ALCINDO GUANABARA— O banco podia
inciuil-o no seu balanço?

O SFt• ALBERTO TORRES —Sim, senhor.
O SR• SR• ALCINDO GUANAAARA—A mim

me parecia que para o banco incluir no seu
activo essas apolices, era preciso que ellas
fossem suas; para que ellas fossem suas, era
preciso que se fizesse a conversão; e quem
devo fazer a conversão não é a directoria do
banco, é o Sr. ministro da fazenda.

O SR. ALBERTO TORRES—O direito nasce da
lei.

O SR• R000LPII0 ABREU —E as emissões já
não estão a cargo do banco ?

O SR. ALCINDO GUANABARA. (aoSr. Rodol-
pho Abreu)-0 aparte de V. Ex. vem pôr a
questão nos seus verdadeiros termos. O erro
primordial de toda essa questão vem do facto
que V. Ex. accentúa. Para cumprir-se a lei
de 23 de setembro, isto é, para que os bancos
transferissem ao Estado suas emissões e las-
tros e este as transmittisse ao Banco da
Republica, indispensavel se tornava que uma
operação preliminar fosse feita e até agora o
o não foi:—o accordo com os bancos para in-
demnisal-os. (Não apoiados). De posse legal
dos lastros, o governo os converteria em apo-
lices de 4 0/„, escriptural-as-hia em nome do
Banco da Republica, que receberia então a
um tempo a responsabilidade das emissões o
os lastros que as garantiriam. (Ha uni aparte).
Está. V. Ex. enganado.

O SR. BENEDICTO LEITE —OU de uma lei es-
pecial.

O SR. ALCINDO GUANABARA—Bem, pois é O
caso. E' em virtude dessa lei especial que o
governo conta hoje com esses recursos. O que
o nobre deputado pôde afirmar, sim, è que o
governo não pôde dispor deites sem autorisa-
ção legal. Mas é claro que do facto do go-
verno não estar autorisado a uzar de uma
certa somma, não se segue que essa somma
lhe não pertença.

Assim, pois, Senhores, verificamos que a
interpretação do disposto no art. 6a da lei
de setembro não tem variado: todos os que
sobre cila se pronunciaram foram accords
em entender que, convertidos os lastirs-, as.
positados pelos Bancos, estava o g,everno au-
torisado a utilisar-se delles. A )inica diver-
gencia manifestada, foi a do ilárado depu-
tado por Pernambuco, o Sr /Rosa e Silva;
mas S. Ex. era logico; o approva.va a
conversão; mandava, ao contrario, reconsti-

-tiilY	 roslas4~212,......A.Raf-ovada a conver-
_

são, é manifesto que o governo pôde uzar
dos lastros convertidos. (Ira apartes.)

Essa objecção não tem valor algum para o
caso. O governo reemittirá as apolices desses
lastros? perguntam os nobres deputados.
Primeiro, o que está em questão è saber a
quem ellas pertencem. Estabelecido que per-
tencem ao governo, o Congresso determinará
o que mais convem. Si julgar que podemos
abrir mão de tão forte soimna, o recurso é
simples e já foi indicado peta Commissão de
Orçamento de 1893: é extingil-as. Isto im-
porta em uma amortisação da divida com
esses recursos.

Mas, notai bem que o facto do parte desses
lastros ser constituido por apolices não afe-
cta em nada a questão da propriedade deites,
que a levantada pela emenda suppressiva.
Imaginai que eram todos constituidos por
ouro ; fazia-se a conversão; o governo emit-
tia,tanto por tanto,apolices que eram escrip-
turadas em nome do banco. A quem ficava
pertencendo esse ouro? ao banco ? não ; que
em troca deite já o governo lhe havia dado
apolices da divida nacional, que vencem
um certo juro. Si não pertence ao governo,a
quem pertence ? Que se ha de fazer dello?
Funde-se ? Lança-se ao mar ? Vejam o ab-
surdo da theoria dos nobres deputados.
(Apoiados.)

O SR. ERICO COELIIO —Muito bem.

O orador, notando que excedeu muito da
hora regimental, pede e o Sr. presidente con-
cede que conclua na sessão seguinte.)

175.781:799$114

79.461:500$000

255.243:299$114
349.714:370$000
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da art. a' que assim resava: «Aos bancos
que tinham as suas emissões sobre apolices
da divida publica e não eram devedores ao
Thesouro Nacional por qualquer titulo, o
governo continuará a pagar, de accordo com
o decreto n. 167, de 17 do janeiro de 1890, os
juros das apolices por elles depositadas em
garantia das emissões, pode'tdo entrar em
accordo com esses Bancos para para liquidar
esses juros sobre a base dos que houver de
pagar, na jiirma do decreto acima, do valor
das apolices ao par e do te): ,o que lhes fal-
tava para o gozo de . .as en-ss5es.»

O SR. R000LDII0 ABLtEU — l'erfeitamente.
O SR. ALC.NDO GUANABARA -- Vejo que

V. Ex. acha jesta esta indemnisação.
O SR. RODOLP.I0 ABREU — Perfeitamente,

em relação áquelles bancos a que acabei do
me re:erir.

O SR. ALCINDO GUANABARA— V. Ex. verã
que todos estão no mesmo caso. O projecto da
commissão foi sujeito a debate ; as divergen-
cias foram grandes e a dii,,•cussão a.rdentissima,
mas sobre esse ponto não houve controve,rsir.
Pôde-se dizer que as opini s da C ditara so'ere
o assumpto foram cora etisadas pela com-
missão que já viloos co no pen: -,va, pelo Sr.
Rosa o Si! , e pelo Sr. Glycerio.

O Sr. RA a e Silva disse : «Considero essa
indemnisação mais um corola.rio fatal do
decreto de 17 de deze...bro.

Sou, Senhores, pela uni r'ade da emissão
mas a verdade é que o governo não tinha o
direito do romper os contractos feitos cour os
Bancos regionaes ; (i incorporação de suas
emissões devia preceder acc5rdo.

O SR. CUPERTiso E SiQuEIRA dá um
aparte.

O SR. ALCIND0 GUANABARA — E' a boa
doutrina : o accôrdo preceder á incorporação
das emissões, como em regra a indeininasação
precede á incorporação da propriedade. E,
S. Ex. sustentava ainda mais calorosamente
a nena opinião nestas palavras :

.(Os accionistas que subscreveram para os
Bancos regionaes, empenharam seus capita.es ,
confiados na honorabilidade do governo, que
não é menos obrigado do que os particulares
a manter os seus compromissos. Demais, es-
tas concessões foram em geral outorgadas
mediante Lnus impostos no proprio decreto
que as fez, e não é honesto que o governo
rompa os contractos deixando os Bancos re-
gionans asphyxia.dos com os onus que elle
proprio impoz.

Por outro lado, não é justo que ao mesmo
tempo que se fazem liberalidades á custa de
todos os contribuintes, em favor do novo in-
stituto do credito, ao esbulhem os Bancos
regionaes. Não conheço, perante a lei e
perante o direito, razão que justifique essa
distincção. Perante a lei e p ranto a moral,
os interesses e os capitaes que representam
os Bancos regionaes são tão respeitaveis
quanto os capitaes, direitos e interesses que
representa o Banco da Republica.

Ainda mais, o governo ora simples deposi-
tarjo dos lastros e não podia dispor do que
não era seu; assim como um particular não
pôde dispor de um deposito que lhe é con-
fiado, o governo não tem o direito do fazer
aquillo que é crime para um particular.»

O Sr. Rosa e Silva pensava que o Banco
da Republica é que devia pagar essa indem-
nisação e S. Ex. era logico. O Sr. Glicerio
foi quem introduziu na lei o art. 50; não é
preciso reproduzir o que pensava: o artigo é
eloquente. No Senado surgiram duvidas: o
em uma votação o art. 5" chegou a ser re-
jeitado. Foi nessa Jassirio que se levantou,
para sustentar o direito dos Bancos Emissores,
o honrado senador Sr. Rodrigues Alves, que
havia sido e é actualmente Ministro da Fa-
zenda. Infelizmente, não poss lar á Camara
os argumentos de S. Ex., porque o illustro
senador não deu á imprensa ( seu discurso.
Todavia, a sua opinião está claramente ma-
nifestada nos apartes que deu ao Sr. senador
Amorico Lobo, quando S. Ex. orava na
sessão de 5 de setembro.

Dizia o Sr. Amorico Lobo:
«Sr. presidente, peço licença ao honrado

representante de S, Paulo (o Sr. Rodrigues

Alves) para oppor ás suas considerações ou-
tras de não menos gravidade, e desejo que
S. Ex. mo convença, o que certamente não
será tarefa dintel'.

Ha entre os Bancos regionaes um que, con-
forme informações de S. Ex., não incorreu
em commisso, na perda e caducidade de seus
direitos—o da Bahia.

Se isso é exacto, como disso S. Ex., com
sua palavra • utorisa.da, segue-se que esse
Banco não ast compreltendido no projecto.

O Sr. Rodrigues Alves—Penso que nenhum
delles incorre.»

E mais adeante, como o Sr. senador Amo-
rico Lobo argumentasse com o decreto do 7
de dezembro de 1800, disse:

(O Sr. Rodriques Alves—Note V. Ex. que
eles não completaram a emissão por culpa
deites, mas porque o governo (S. Ex. era go-
verno na época) creou embararos ao augmento
na circulação.

O Sr. Atnerico Lobo — Se é essa a questão,
se foi por culpa do governo, então .wnhuaz
incorreu em coram isso; coa tinue In esses Bancos
como alo .

O Sr. Rodriyues Alves — De accordo.
(Atinaes do Senado, vol. IV, pags. 242 e
243) in

Como vê a Camara, apezar do decreto de
17 de dezembro do 1892 e, o que é mais, do
de 7 de dezembro de 1890, o honrado Sr. Ro-
drigues Alves, senador, entendia que ne-
nhurn (lesses Bancos tinha incorrido em pena
de caducidade do suas emissões e estava de
accordo em que cites continuassem conto
eram. (lia apartes).

Confesso á Camara que ignoro par que
motivo o honrado Sr. Ministro da Fazenda
Rodrigues Alves, osta em tão flagrante op-
posição ás opiniões expressas pelo não menos
honrado Sr. senador Rodrignes Alves ; mas
não tenho duvida em sustentar o senador
contra o ministro.

Este decreto de 7 de dezembro de 1890,
para que tambem appellava ha pouco o meu
illustre amigo, o digno deputado por Minas
que se tem dignado de inc prestar attençÃo.
tem a sua historia.

V. Ex. sabe, Sr. presidente, que em prin-
cipio ora oBanco dos Estados Unidos do Brazil
com o direito da emissão sobre apolices, fun-
dado aqui, onde existiam já o Banco Nacional
o o Banco do Brazil, que desde muitos annos
estava acostumado a ter relações com o go-
verno.

A °reação daquelle novo instituto de emis-
são, com favores extraordinarios despertou
naturalmente zelo aos dous outros. Foi o
governo sitiado e houve de conceder-lhes um
favor que compensasse o (lamino que lhes era
causado pelo novo instituto.

Corno nada é impossivel para o talento do
um homem como o Ministro da Fazenda do
governo provisorio, escreveu elle unia excel-
lento pagina em que claramente se vê que,
si é verdade que a emissão sobre apelices é
uma maravilha,as omissões simultanea ssobro
ourd e sobre apolices, desde que feitas por
institutos diversos, são...duas. E lá tiveram
os dous Bancos o direito de emittir sobre
ouro... Mas não lia gosto perfeito neste
mundo: sobresaltou-se com isso o Banco dos
Estados Unidos. Não iriam as notas dos outros,
emittidas sobre ouro, primar sobre as suas
garantidas por apolices ?

O governo cortou as duvidas, dando-lho
tamboril a faculdade de emittir sobre ouro.

Esta concessão é de agosto ; e logo em re-
tembro ella se estende aos demais Bancos
emissores existentes. Florescia então o sys-
tema : Bancos espalhados sobre toda a
superficie do paiz emittiam, uns sobre apo-
lices, tanto por tanto, outros sobre ouro no
duplo e outros sobre apolices e sobre ouro.
Devo desde já accentuar que essas repetidas
modificações na base das emissões em nada
alteravam ou affectava.m a essencia do de-
creto de 17 de janeiro : os encargos e os
direitos que os constituia.m, subsistiam em
inteiro vigor ; a differença ora que os bancos
regidos por ello tinham,—a mais, a faculdade
de emittir sobre ouro.

Em dezembro, porém, dá vertigem olhar
para a rapidez dessas evoluç -es ! — o Sr. Mi-
nistro da Fazenda tinha feito mais urna « evo-
lução, que outros chamarão contradicções o.
S. Ex. chegava á, sua antiga o firme convicção
em favor da unidade bancanria; e, para gra-
dualmente realisal-a, expediu o tal decreto de
7 de dezembro do 189, ! , concedendo ao banco
dos Estados Unidos o direito de emissão sobre
o triplo do ouro (os outros só o tinham no
duplo); marcou aos demais Bancos o prazo de
dous annos para completaram a sua emissão,
sob pena de decaltirem de seus priv(legios
que seriam incorporados ao Banca da Repu-
blica.; o facultou aos demais emissores o di-
reito de transferirem os seus privilegies a
esse Banco.

Assim, pois, esse prazo de dons annos foi
imposto aos Bancos regiona.es com o intuito
declarado de forçal-os a entregar os seus pri-
vilegios ao Banco da Republica. O governo
tinha feito u a contracto com esses Bancos,
de onde se derivarain diroitos o obrigações;
chega um momento em que se arrepende; o,
ao envez de ir pela estrada larga da boa fé,
propor a rescisão desses contractos e irdem-
nisal-os, introduz nellos uma clausula nova,
uma condição de tempo, em que a obrigação
deve ser cumprida, da qual absolutamente
não se cogitava no momento de fazel-os. Não
é evidente que tal imposição nada obriga ?
Si do ponto de v411 juridico, o decreto não
tem valor, sob o aspecto pratico dos factos,
os Poderes Publicus não podem absoluta-
mente invocal-o.

Recorda-se V. Ex., Sr. presidonte, que
pelos fins de 1891 pedia-so em altos brados
que se suspendeasern as emissões de papel
bancario; e o humilde orador que ora occupa
a atten ão da Camara, teve a honra de ser
pars ni innna nessa campanha. Evidentemen-
te, essa catadupa de papel, (luso despenhava
caga mente. em grandes jorros, não encon-
trando applicação pratica e sé- ! estp nava.
se nas capitaes, gerando o jog.; da bolsa, que
trouxe deus grandes males a . sta torra: o
preconceito contra a moeda Iiduciaria e a
desmoralisação absoluta do podoroso recurso,
que é o anonyrnato. (Apoiados .i

Por essa época, porém, o Sr. almirante
Custodio de Mello metteu . se a bordo do
Aquidaboa e o Sr. marechal Deoiloro, con-
vencido de sou erro, resgatou-o honrosamente
retirando-se do poder. O novo governo, pre-
sidido pelo Sr. marechal Floriano e de que
era Ministro da Fazenda o Sr. Rodrigues
Alves, sahia justamente do grupo que mais
ardentemente se batia pela suspensão das
emissões.

Nessa °ocasião não podiam mais os Bancos
emittir sobre ouro: ello encarecera o a
omissão no dupro não dava margem para
lucro : mas podiamn—e é claro que se Ode
sempre—emittir sobre apolices ; tentaram
fazei-o, procuraram depositar ossos lastros
que aconteceu ? O governo. ael ao seu pro-
gramma de limitar a emissão á existente,
oppoz-lhes os mais decididos embaraços, pro-
hibiu-lhes que emittissem, não lhes recebeu
os lastros. O proprio Sr. Ministro da Fazenda,
além cio testemunho que deu ao Senado, deu
disso, na época, conta á Camara com estas
palavras: «Em falta de providencias legis-
lativas, tenho guiado a miiha administração,
inspirado nas idéas que inc pareceram justa-
mente predominantes na opinião. Itefiro-me
á necessidade, não somente de limitar a actual
massa de papel eal cireulac(7o, mas do pro-
mover o seu resgate gradual.» Em seguida,
S. Ex. dava conta do accordo feito com o
Banco da Bahia, para limitar a sua emis zão e
annunciava «que outras de igual natureza
estavam em estudos.»

Temos, pois, que esses Bancos sem embargo
de não ter valor juridico o decreto de 7 do
dezembro, pretenderam effectuar as suas
emissões dentro do prazo por elle estipulado
e que o Poder Publico se oppoz a que isso
se fizesse. Pergunto: a serio que hoje o Poder
Publico invoque contra os Bancos a allegação
do que elles !tia° fizeram aquillo que elle pro-
hiblu que fizessem ? Não, Senhores, decidida-
mente quem tem razão não é o Sr. Ministro
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a sua emissão sobre ouro em apolices o com-
pletai-a nessa base. st Deferido, despacsou o
ininist •o, comtanto que se limite á emissão de
9.500:000$000». De um lado, bradava-lhe o
decreto de 7 de dezembro: « si não comple-
tardes a emissão dentro de dous anees , per

-dereis todos os privilegios a; de outro, grita-
va-lhe o ministro : R limitai-vos á emissão
feita». Então, para manter-se tranquillo na
posse de seus privilegies, propoz-se a desistir
de seu direito de emissão.

O governo acccdeu a isso, impondo-lhe,
todavia, que o ouro de seus lastros lhe fosse
vendido, não a 11 1/4, que era a cotação do
dia, mas a 13 1/2; lavrou-se disso termo, que
é uma verdadeira novação do contracto, e
hoje invoca-se esse termo como argu,aento
contra o direito do banco.

O SR. BENEDICTO LEITE dá Um aparte.
O SR. ALCINDO GUANABARA-0 banco des-

istiu do seu direito de emissão no prazo do
clecreto de 7 do dezembro; por isso mesmo,
não Ode ser passivo' da penalidade com-
minada nesse decreto, qw era a perda de
todos os privilegi( • eas fr vor do Banco da
Republica. Excepto o de emittir, elle está
legitimamente na posse de'todos os outros.

Urna de duas: ou esse termo valo para pro-
teger 03 privilegios do banco contra o de-
creto de 7 de dezembro, o nesse caso eito
tem o direito de subsistir na posso de todos
os outros, pois se de um desistiu—como opi-
nava o Sr. Rodrigues Alves, no Senado; ou
não vale, e nesse caso elle se perdeu o direito
de emissão, como to los os outros, pela lei de
setembro que a t )(tos cassou e legitimamente
dello será indemnisado. (Apoiados.)

Mas julgar que o termo é habil para o
banco desistir do direito de emissão e que,
apeza,r disso, porque não fez a emissão no
prazo do decreto—o que foi justamente aquillo
a que o governo excedeu—está sujeito á pena-
lidade desse decreto, é cousa que não se póde
sustentar. Si o banco não fizer tal cousa.
dentro de tal prazo, sofrerá tal pena, diz o
governo; no decurso do prazo o governo con-
corda com o banco em que elle não fará a tal
cousa e, vencido o prazo, entende o governo
que deve impor lhe a tal pena por não haver
o banco feito aquillo que elle concordou que
não fizesse ! Convenhainos eia que tal preten-
çá.'o é de ordem a não merecer que a discuta-
mos. Expol-a é conderunal-a. Si é só isso o
que invalida o direito do Banco da. Bahia,elle
é inatacavel.

O Srs. BENEDICTO LEITE dá um aparte.
O SR. ALCINDO GUANABARA-0 decreto de

17 de janeiro, que creou esses Bancos, esta-
beleceu-lhes, fixou-lhes o typo: base de apo-
lices, diminuição progressiva dos juros até á
extincção, annullação das apolices no fim do
prazo ; por outro lado—dever de:auxiliar a
lavoura por emprestimos hypothecarios
juros do 6 V° , auxilio por parte do Estado
com 2 ^/0 annuaes.

Era por esse decreto dividido o paiz em troe
zonas. Em março, a do Norte (havia a do
Norte, do Centro e do Sul) foi sulolividisla
em tres, de uma das quaes seria séde Per-
nambuco. Nessa mesma data. deu-se o direito
de omissão sobre ouro no duplo ; e em se-
tembro (decreto n. 782 A, de 25 de se-
tembro), estabeleceu-se que «os Bancos crca-
dos em virtude do decreto dc 17 de janeiro de
1890 eram autorisados a effectuar sobre ouro
mofado de sua omissão nos mesmos termos
da concedida ao Banco dos Estados Unidos do
Brazil, não podendo, porém, encetal-a, salvo
permis:ão esp-cial do Ministerio da Fazen la,
antes de concluida a emissão sobre apolieess.
O art. 3^ desse mesmo decreto «outorgava
ao Banco emissor que se org,anisar em Per-
nambuco uma emissão addicional de
10.000:000$ sobre ouro sob a clausula e
para o fim do roalisar, logo depois de consti-
cuido um emprestimo do 10.000:000$ a esse
Estado nas condições que o Ministerio da Fa-
zenda estabelecer som garantia federal... »

Assim, pois, o Banco de Pernambuco era
um banco organisado do accordo com o de-
creto do 17 de jrneiro, tendo os mesmos onus
e favores que todos os outros, devendo fazer
a sua emissão metade sobre r.,alices e metade

ZeM'oro ; requereu ao ministro converter sobre ouro, sujeito á mesma depreciação do

da Fazenda, é o Sr. senador Ttc Irigues Alves.
Os Bancos deixaram de em sair, não por
culpa delles, mas porque S. Ex., quanrio
governo, creou embaraços a isso... Por con-
seguinte, não ha nada mais iniquo do que o
governo agora allegar contra esses Bancos o
não cumprimento do uma disposição, a cuja
efectividade o governo então se oppoz. Te-
nho a certeza de que o Sr. Rodrigues Alves,
suados, profligaria energicamente tal con-
ducta. Appelle-se do Sr. Ministro da Fazenda
para o Sr. ltodrigues Alves' (Apartes.)

O nobre deputado pelo Maranhão. ana-
lysando hoosein, nas por um, a situação dos
Bancos emissores, reconheceu que dous delles
—o Unão de S. Paulo e o Emissor do Norte—
tinham direLo ao pagamento dos juros de
suas apol'e • ..

O SR. BE. rIDICI'0 LEITE — Contados de ac-
eordo com o decreto de 17 de janeiro...

O SR. ALCINDO GUANABA"A —Poaiers. S. Ex.
entend ia que esses Ba s as h • 'iam exacta-
mente cumprido as suas obrisaçs.

O SR. BENEDICT) LEITE — Que a lei lhes
garantia, sem impor para iso outra condi-

O SR• ALCINDO GUANABARA—Acha V. Ex.
que a lei não garante tr oh mi aos outros ?

O SR. Bust iiCTO 1E1TE —Quaes ?
O SR. ALta. DO GUANARA"1 — Os restantes:

o Einissor da Bahia e o Emissor de Pernam-
buco.

O SR. BENEDICTO LEITE — Não, poreue O da
Bahia desistiu, por termo no Thesoaro, c'e
sua direito de emittir e o de Pernambuco
einittiu sobre ouro e não se contam juros de
ouri.

O Sa. ALCIN 00 GUANABARA — Vamos me-
thodisar as qu tões. Qu .es eram as obriga-
ções° os direitos dos bancos por efeito do
decreto de 17 de janeiro ? Fize 'a o governo
um contracto com enes. em virtude do qual
elles eram obrigados a deoositar no Thosouro
lun corto numero de apolices ; a acceitar a
reducção de juro dessas aso 'ces na propor-
ção de 2 „/", no primeiro ar ro e 1/2 nb 11G3
seguintes e perder a propri: lado das apoli-
ees q se se caacellariam no fim do prazo de
SOUS priviles:os — cincoenta anros ; e ti-
nham o di reito de eo ; Wr notas por este
pt.--a. Por outro lado, elles e um obrigodos a
fazer emprestimos hypotír CariO3 a juros de
6/ e o go . erno se obrisava o pagar-lhes
2 n/, ao anro, a titulo do auxilio, pelo prazo
de seus priv ilegios. Citem os nobres deputa-
dos todos quantos aucto..es acharem conve-
nientes ; não poderão destruir este facto
estamos em presença de contractos
perfeitos e acabados. De resto, não inventa-
mos loto. A emissão é objecto de contracto e
os banem teem muitas vezes pesados onus em
troca desse direito.

Em 1857,fixou-se em 60.000.000 de francos a
somma que o Banco de França devia forne-
cer ao Thesoaro para obter a novação de seu
privilegio ; em 1878 essa somma foi elevada a
140.000.000. Em 1801, discutindo-se a nova-
ção do privilegio até 1920, impunha-se ao
banco a obrigação do pagar ao Thesouro até
o termo da actual concessão 1.700.000 fran-
cos e por anuo 2.500.000. Dos lucros liqui-
dos do Banco do Imporio Allemão, deduzidos
4 1/2 °/„ para os dividen l os e 20 ni° para o
fundo de reserva, o excedente ate 8 "/, é re-
partido com o Thesouro. O Banco Nacional
da Belgica pa.rt i lha tombem com o Thesouro
os seus lucros liquidos e paga-lhe amnual-
mente 84.000 francos. Mas para que enu-
meral-ns ? Apenas o de Inglaterra escapa a
essa regra.

Tinha-se, pois, feito muito regularmente
contractos com esses bancos emissores e o
nobre deputado pelo Maranhão reconhece que
deus delles cumpriram-11'os á risca e deus não.

Deixemos, pois, aauelles e occupemo-nos
desses. O Banco da Bahia, allega o nobre
dsputado, não tem direito nemn á parte dos
j ires que S.Ex. reconhece nos outros, porque
assignou um 1. 1no desistindo do direito de
emittir. E' traordirario isso. O Banco da
Bahia pretendeu rea' sar a sua emissão dentro
do prazo ins to pelo d :ereto de 7 de de-

juros, obrigado ao mesmo serviço do empres-
timos á lavoura, tendo como unica diferença
deites o las or a.ddicional de uma einiss-"Lo de
10.000:000$ sobre ouro e o onus tombou ad-
dicional do emprestar ao estado de Pernam-
buco, logo que EJ constituisse, a mesma
so Mala •

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro, o
Sr. Alberto Torres, disse, dis, stir lo esta
questão, que o Banco de Peri leo não
devia ter fe i to emprestimos hypot'iecar'os,
contando com o auxil i o da. metade de juros,
porque esse auxilio era apenas para emis o
com lastro de apolices e elle não a tinha feito.
Em aparte ao Sr. Mayrinls, S. E •. a ia.
disse: «O decreto de 17 de janeiro prs
Dr 'umente soore emissão sobre apolices e o
Banco de Pernambuco emittiu sobre o ouro ;
logo não podo ser regido por essa lei. »

S. Ex. esqueceu-se de apontar qual era
nesse caso a lei que o regia ; e de dizer
si depois de sete rr bro, quando os bancos
sobre base lie apo 'ces, creados pelo de-
creto de 17 de janeiro, passaram a emit-
tir tombem sobre ouro, si deixaram do
ser regidas por esse decreto e por qual o
foram desde então. O decreto que creou
o Banco de Pernambuco foi esse de 25 da
setembro, que no art. 1° concede aos Bancos
de circulação, creados em virtude do decreto
de 17 de janeiro, a emissão sobro ouro ; e no
ao outorga ao que se orga.nisar em Pernam-
buco, (ainda, está claro, em virtssde do de-
creto de 17 de janeiro, que regulava a ma-
teria) uma emissão addicional para o fim
indicado. « Mas a Banco não emittiu sobre
apolices !» E' certo ; elle devia, logo que se
constituisse, emprestar ao Estado 10.000:000$
e para isso tinha aquella emissão addicional
sobre ouro. Pediu autorisação ao Ministerio
da Fazenda para começar por ella, como pre-
ceituava o art. 10 desse decreto, e entroa a
effeetual-a. Exa,rcebando-se o a gio do ouro,
elle pretendeu iniciar a emissão sobre apoli-
ces o foi nesse momento que os ventos mu-
daram e o governo creou embaraços á emis-
são. Elle havia emprestado ao Estado cerca
de 6.000:000$ ( feito cerca 3.000:000$ de
emprestimos 1.,-pothecarios. Em que a situa-
ção dello é, poio, differen e da dos outros ?

O SR. BENEDICTO LEITE dá um aparte.
O SR. ALCI DO Gu 1NAIIARA—TIld0 • 10 que

tenho longamente exposto, não tora outro
valor sinão o de demo istrar o fundamento
do direito dos Bancos. Façamos disso tabulla,
reza; o direito á inCe onisação está reco-
nhecido na lei de setsmbro.

O SR. BENECICTO LEITE—V. Ex. tem bas-
tante talento e conhecimentos juridicos para
saber que o parlamento não pôde dar direito
á indemnisação, porque essa nasce do facto o
não da disposição da lei.

O SR. ALCINDO GUANABARA —E' exacto, mas
a lei de setembro não cogitou nem da penali-
dade do decreto de 7 de dezembro de 1890,
nem do confisco do de 17 de dezembro de 1892,
aos quaes tanto se apegam os nobres depu-
tados. Elia declarou que cassava os direitos e
vantagens dos bancos, em cujo goso ainda. os
roputava até aquella data «direitos e vanta-
gens, diz ella, que lhes sito cassados : não—que
lhes foram ca gsados. O freto que mova o
direito á indemnisação era ella que o prati-
cava; e iinmediata menf reconhecia-o e man-
dava que, antes mesmo do o consummar, o
governo entrasse em accordo com a parto
lesada para indemnisal-a. Não ha, pois,
nenhuma blasphemia jurídica em dizer que o
direito de todos os bancos á indemninção está
reconhecido na lei. Quanto, porém, se ha do
pagar aos bancos? Com que recursos ? Eis,
parece-me, ao que esti. reduzida a questão.
A meu ver, a Lii de setembro dii-o tão clara-
mente, que se não carecia de outra expli-
cação.

O SR. BENEDICTO LEITE dá um aparts.
O Se. ALCINDO G 1.NABXII \-3 goveris o já

applicou o art. 5^ dessa lei entrando era ae-
cordo com o Banco de Credito Popular; pa-
gou-liso os juros integralmente pelo tempo de
de seu contracto e o ouro foi computado ao
cambio de 10. Diz-se que a lei que regia esse
banco não impunha a ft:dileção dos juros, o
que é exacto; mas o decreto de 17 de janeiro,



si por um lado impõe essa reducção, por ou-
tro obriga o governo a pagar metade deites
por todo o prazo. AcCeitando-se a base ad-
mittida para o credito popular, ter-se-hia do
pagar-lhes metade dos juros das apolices pelo
prazo de seus privilegios. A emenda, porém,
manda pagar-lhes apenas um terço desses
juros e computar o ouro não a 10 d. nem a
22 d., como o foi na exposição do Sr. minis-
tro da fazenda, mas a 24 d. Si se pôde sup-
por que as palavras do membro desta ca-
mara que apresenta uma emenda que é ap-
provada exprimem bem a opinião da maioria
que a approva, a Camara, votando a lei do
setembro, dava sensivelmente mais do que a
base proposta na emenda. Lerei á Camara
as palavras do meu honrado chefe e amigo, o
Sr. Glicerio, ao apresentar o substitutivo que
é hoje o art. 50 da lei:

«Reduzir as taxas dos juros até que se ex-
tingam no fundo 5 anno inclusive, mas re-
cebei-os em fórina de restituição e auxilio em
sua totalidade, e metade dahi em deante por
todo o tempo em que for mister os bancos
garantirem o serviço das lettras hypatheca-
rias, equivale ao que referi em resumo e que
mereceu a criteriosa interrupção do honrado
deputado por Goyaz, isto é, a totalidade dos
juros dentro de cinco annos, e metade deites
dessa data em deante até ao fim do periodo
da duração dos bancos.

Os nobres deputados sabem provavelmente
que as sommas dessas apolices orçam por
21 mil contos de réis, de juros de 4 e 5
ouro e papel, e podem por alii calcular a
qaaato pôde mont ir o quantum da indemni-
sação, mesmo considerando scintente a metade
do juro sobre a taxa menor, durante 47 arenas,
pois tanto é o resto do prazo ainda não de-
(a):rido da duraçao dos Bancos, sem mesmo
capitalisar, o que. aliás, é uma circums-
tancia do valor para o com mercio bancario.
(Apoiados.)

A indemnisaaão, a meu ver, é qun atten-
dando com mais opportunidade ao nobre
deputado pela Bahia. deve ser feita por ac-
cordo entre o Poder Executivo e os ditos
Bancos, tomando-se para ponto de parti4a a
taxa dos juros das apolicas e o tempo ainda
glao decorrido e dentro do qual taes juros sao
devidos a elles Banco; emissores, além de
outros elementos que devem ser considerados
na estimação respectiva, como sejam, a ces-
sação de negocios planejados ou a perda do
direito de emittir, a retracção do credito para
os Bancos e consequente cessação de lucros,
comine nante resultantes das commissões e
desconto.)

A lei dá como limite maximo á inderani-
anão a totalidade dos juros, como se compu-
tou para o Banco de Credito Popular. S. Ex.
pensava na metade; a emenda propõe una
terço. Parece-me equitativo.

O nobre deputado pelo Maranhão reputou-o
excessivo, avaliando a somma total em 22.000
o tantos contos. Não chega lá, deduzidos,
como manda a emenda, os debitos dos Bancos
ao Thesouro.
O Banco União de S. Paulo

receberia em 47 annos
21.147:180a000. Um ter-
ço é 	  7.049:060$000

O de Pernambuco receberia
23.522:090$000. Um ter-
ço é 	  7 . 847: 363$353

O da Bahia receberia
20.089:680$000. Um ter-
ço é 	  6.696:560$000

O do Norte receberia
2.114:530$000. Uns ter-
ço é 	 	 704:843$333

Total.. 	  22.297:826$666
Deduzido o debito do Banco

de Pernambuco 	 	 4.434:747$122

O total será ao.. 17.803:079$544
Si se continuasse a computar o total dos

juros pelo prazo, a somma elevar-se-hia a
66.873:480$ ; si se computasse a metade,
seria de 33.436:749$. A cifra que resulta da
emenda parece-me razoava], si attender mos
a que só duas verbas a que todos reconhecem
terem os Bancos pleno direito, dão quasi essa
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somma : a) os juros vencidos até 31 de do- I,
zembro do 1894, que montam a 5.62.3 334$507;
b) o agio das apol ices que se eleva proxima-
mente a 10.000:000$, ou sejam 	
15.623334$507. O nobre deputado pelo Ma-
ranhão, que além dos juros vencidos, reco-
nhece ainda aos Bancos o direito a uma certa
somma que garanta os contractos de empres-
timos hypothecarios já realisados, não achará
naturalmente excessiva a base da emenda.
Mas, com que recursos vai o governo pagar
essa solama? O Sr. Ministro da Fazenda
tombem o pergunta no seu relatorio. A res-
posta está dada na emenda ; mas antes disso
estava-o na lei de setembro : «por conta dos
recursos destinados a constituir o fundo de
garantias.»

Quaes são os recursos destinalos a consti-
tuir o fundo de garantia ? São os lastros
actuaes, os quaes devem ser convertidos em
apolices de 4 °/„, as quaes apolices fazem com
os respectivos juros o chamado fundo de ga-
rantia. Desta sorte, sagundo a emenda, o
governo fixará exactamente o quantum a pa-
gar, deduzirá dos lastros actualmente exis-
tentes esse pontual, converterá o resgata
em apolice de 4 oa, o escriptural-as-ha em
nome do Banco da Republica.

A ques ta. ° para o governo reduz-se a pagar
juros par mais tempo, porque augmentar-se-
ha a diferença entre a emissão e os lastros
convertidos ; mas, como estes juros são es-
cripturados e não efectivamente pagos,
sinão no caso pouco provavel da conver-
sibilidade, em ultima analyse, o onus para
o Thesouro será por assim dizer insensi-
vel. Isto me parece, e é justamente o que
se cantam na lei do setembro. Pelo menos
era isto mesmo o que pretendia o Sr. Gli-
cario, que a redigiu nesta parte.

Ouçamos as suas provias palavras:
O Sr. Severino Vieira — Mas até aqui

V. E. tom tratatado do direito á indemni-
sação que ninguent contesta; ainda não disse
sobre o modo de offectual-a.

O Sr. Francisco Glicerio — Vou satisfazer
a V. Ex. O Poder Executivo, uzanio da au-
torisação contida no art. 60 do decreto, po-
derá pagar a indemnisaçãodovida aos Bancos,
em parte do valor das apolices doo seus pra-
prios lastros, por tola a importancia que
for-lhes reconhecida e liquidada no accor lo,
e pela cotação do dia da assignatura do res-
pectivo termo do Thesouro ; adjudicando-se
ao Banco da Republica o saldo, ou antes, a
sobra das apolices que deixarem por esse acto
de ser propriedade dos Bancos emissores, os
quaes só,nente da data do implemento dessa
obrigaçao, cessara() Calidamente de existir
como Bancos de emissao.

Deste modo augmenta-se, é certo, a dife-
rença entre o valor dos depositos e o das notas;
mas facilita-se ao Thesouro o desempenho
desse compromisso inilludivel.

O Sr. Severino Vieira— Mas em tal caso o
Thesouro terá de pagar mais em relação ao
desfalque do lastro do novo banco, que se
reduz em quantia corrrespondente á impor-
tancia da indemnisação.

O Sr. Francisco Glicerio — Não, senhor.
O Themaro terá de pagar juros por mais
tempo apenas, obedecendo ao plano concebido
pelo decreto que, tirando ao novo Banco
a propriedade dos juros de suas apolices,
os faz escripturar em fundo especial deno-
minado —garantia de emissão—destinado a
cobrir a diferença entre o valor dos depositos
e o das notas.»

Não se póde exprimir mais claramente o
pensamento. Assim, pois, a emenda não
altera nem innova cousa alguma: repete em
termos precisos o que está dito na lei de se-
tembro, aliás tão claramente que não requer
nenhuma explicação. Mas o governo assim
não pensa; a lei não se executa; os males que
dahi se originam para o paiz são graves e é
preciso achar uma solução para isto; pois ha,
não só conveniencia politica, sinão vantagem
economiaa em evitar um conflicto judieiario.
Penso que a Camara fará bem votando por
ella. Por mim, tenho cumprido o meu dever
como o entendo o como penso.

Tenho concluido. (Muito bem; muito bem.
O orador é cumprimentado.)

NOTICIÁRIO
Correio Esta repartição expedirá

malas hoje pelos seguintes paquetes:
Pelo Esperança, para Victoria, Bahia o Ara-

caja, recebendo impressos até a 1 hora da
tarde, cartas para o interior até a 1 1/2,
ditas com porte duplo até ás 2, objectos para
registrar até a I idem.

Pelo lialwnstaufen, para Bahia, Pernam-
buco, Lisboa e Antuerpia , recebendo im-
pressos até ás 10 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 10 1/2. ditas com porto
duplo o para o exterior até ás 11, objectos
para registrar até às 10 idem.

Pelo Cordonan, para Santos, Rio da Prata,
alatto Grosso e Paraguay, recebendo impres-
sos até ás 12 horas da manhã, cartas para o
interior até ás 12 1/2, ditas com porte du-
plo e para o exterior até a 1 da tarde, ob-
jectos para registrar até ás 12 da manhã.

Pelo Bellanocit, para Dunkerquo, recebendo
impressos ata ás 5 horas da manhã, cartas
para o exterior até ás 6 idem.

Pelo Entre-Rios, para Bahia, Pernambuco,
via Maceió e Havre, recebendo impressos
até ás 12 horas da manhã, cartas para o inte-
rior até ás 12 1/2, ditas com porto dup!o e
para o exterior até a 1 da tarde, objectos
para registrar até ás 12 da manhã.

— Amanhã:
Pelo Strassburg, para Santos, recebendo

impressos até ás 6 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 6 1/2, ditas !com porte
duplo até ás 7, objectos para registrar até
ás 6 da tarde de hoje.

Pelo Porto Alegre, para os portos do sul
até Montevidéo, levando malas para Matto
Grosso e Paraguay, recebendo impressos até
ás 8 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 8 1/2, ditas com porto duplo e para o
exterior até ás 9, objectos para registrar
até ás 6 da tarde do hoje.

Pelo Alexandria, para Santos. Iguape, Pa-
raná e Santa Catharina, recebendo impressos
até ás 8 horas da manhã, cartas para o inte-
rior até ás 8 1/2, ditas com porte duplo até
ás 9, objectos para registrar até ás 6 da tardo
de hoje.

Pelo Augusto Leal, para Itapemirim, Pluma
Benevente, Victoria e Caravellas, recebendo
impressos até ás 7 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 7 1/2, ditas cnm porto
duplo até ás 8, objectos para registrar até
ás 6 da tarde de hoje.

Pelo Muguy. para ltapemirim, Piuma, Bo-
nevente e Victoria, recebendo impressos até
ás 5 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 5 1/2, ditas com porte duplo até ás 6,
objectos para registrar até ás 6 da tarde de
hoje.

Mappa do movimento &sani-
ta-trio do hospital de S. Sebas-
tião — Do dia 29 de fevereiro de 1896.

Existiam 	  219
Entrados 	 	 34	 2.53

---
Faalecidos, 	 	 15
Curados 	 	 19	 34

--
Existem 	 	 219

Obiituario—Foram sepultadas no dia
21 de fevereiro proxirao findo, as seguintes
pessoas fallecidas de:

Access() pernicioso — o italiana Lourenço
Maria, 20 annos, residente e fallecida no
hospital de Nossa S. da Sande; o portuguez
João José da Costa, 24 annos, solteiro, resi-
dente o fallecido á rua S. Luzia n. 6; o flu-
minense Octavio, filho do Dr. Leito Bastos,
residente e fallecido á rua do General Argo-
lo n. 2 B; a lluminense Ambrozina, filha,
de Manoel Pacheco, 2 1/2 mezes, residente e
fallecida á rua da Ajuda n. 61; Joaquina,
filha de Manoel Pinto dos Santos, 9 annos,
residente e fallecida á rua Larga do S. Joa-
quim n. 122; a portugueza Anna. Jesus, 13
atinas, residente e fallecida apua Ermelinda
n. II .

Apoplexia dos recemnascidos — a fluminen-
se Maria Phoros, filha do Lueinda Jesus, re-
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sidente e fallecida á rua Visconde de Sapu-
cally n. 6.

Athrepsia - a fluminense Dora, filha de
Benedicto José Justo, 10 mezes, residente á
rua da Prainha n. 80 e fallecida na Santa
Casa; o fluminense Manoel, filho de Helena
Maria da Conceição, 1 1/2 anno, residente e
fallecido á travessa do Bom Jardim n. 62.

Bronchio pneumonia - a fluminense Ange-
lina, filha de Agripino Bernardino Pereira,
18 mezes, residente e fallecido á ladeira de
Paula Mattos n. 21; Eliza, filha de Luiz Gon
çalves Arêas, 13 mezes, residente o fallecida
á rua Conselheiro Bento Lisla5a. n. 63; Zulmi-
ra, filha de Marinoni Ramos de Souza Deu-
mond, 3 annos, residente e fallecida á rua
Grunewal n. 10.

Cachexia palustre-o fluminense Raphael,
filho de Gusmão Carneiro da Cunha, 18 'Rezes,
residente e fallecido na Santa Casa.

Contusão cerebral- o portuguez Alexan-
dre, 35 annos, solteiro, residente o fallecido
na Santa Casa.

Congestão cerebral- o portuguoz Antonio
Pinto, 26 [Limos, casado, residente e falleeido
á rua General Caldowell n. 32.

Convulsões-as fluminenses Bemvinda, 3
annos, residente e fallecida á rua da Gloria
n. 40; Emilia, filha de Maria Joaquina da
Conceição, 1 anno e 2 mezes, residente e fal-
lecida á travessa de Bom Jardim n. 39.

Cirrhose hypertrophica-o portuguez Julio
Gonçalves, 31 armes, solteiro, residente o
fallecido á ladeira do Barroso n. 35; João
Dias, 42 annos, casado, residente e fallecido á
rua General Pedra n. 165.

Entero colite-a fluminen ge Paula, filha de
Elias Bazilio de Farias, 8 mezos, residente e
fallecida á rua General Camara n. 30.

Enterite - a fluminense Francilina, filha
de Antonio Moreira, 13 mezes residente e fal-
lecida á rua Alliança. n. 11.

Enterite chronica.- a fluminense Maria,
filha de Sypriano Rodrigues Ayres, O mezes,
residente e fallecida á rua da Imperatriz
n. 140.

Enterite perniciosa - o fluminense Carlos,
filho de Carlos Benicio de Mattos, 8 annos,
residente e fallecido á rua Capitulino n. 6.

Fraqueza congenial - o fluminense Mario,
filho de Olympio Rodrigues Amorim 2 mezes,
residente o fallecido á travessa do Barroso
n. 19.

Febre amaxella - o fluminense Candido,
filho de Mathilde Sabina Rosa, 3 annos, re-
sidente e fallecido á rua Madre de Deus n.5 A;
o brazileiro Ma.nord Nora Pereira da Silva,
11 annos, residente o fallecido á rua José de
Alencar n. 11; os portuguezes Raul Leoni,
28 armes, casado ; Manoel Lopes Farinha,
13 annos, solteiro; João Alves, 15 annos.
fallecidos no Hospital do Carmo ; Antonio
Cunha, 70 a.nnos, residente no vapor Julia;
a portugueza Augusta Livramento, 14 annos,
solteira, residente no Morro do Pinto n. 1
o portuguoz José Fareuni, 22 annos, solteiro,
residente á rua dos Invalides n. 85. ['alteados
na Santa Casa ; os portuguezes João Pinna,
18 annos, solteiro residente e fallecido á rua
do Senhor dos Passos ; Delfina Souza Maiz,
28 annos, viuva, residente e falleeida á rua
Silva Manoel n.	 ; Clementina Carmo,
18 a.nnos, residente á ruaAlice n. ; João
Carneiro, 23 annos, casado, residente e falte-
ciclo á rua do General Camara n. 175; o
francez Augusto Mulier, 29 annos. casado,
residente e fallecido á rua Alice n. 13; o hes-
pa.nhol João Iglesies, 17 annos, solteiro resi-
dente e fallecido á rua Visconde de Inhauma
n. -13; o arab() Salomão, 60 annos, casado,
residente e fallecido á rua do Senhor dos
Passos n. 157; os portuguezes Alberto Carlos,
20 annos, solteiro, residente á travessa da
Barreira ; Manoel Joaquim Gomes, 16 armes,
solteiro residente á rua do Senador Euzebio
n. 182 ; Maria Gonçalves, 22 annos, solteira,
transferida da Santa Casa; Augusto Domingos
Gonçalves, 18 antros, solteiro, residente á rua
do Riachuelo n. 51; Manoel Dias Peixoto,
30 annos, casado, residente á rua da As-
senabléa n. 74 ; Antonio Marques da Silva,
25 annos, solteiro, rasidente á rua de S. Fran-
cisco Xavier n. 27; uma mulher, residente
á rua do Senhor dos Passos n. 157; o hes-

panhol José Fernando Russo, 23 annos, sol-
teiro, residente á rua de Sant' Anna n. 43;
o fra.ncez Engenio Dusquet, 30 annos, viuvo,
residente á travessa do Barão do Guaratiba
n. 8, fallecidos no hospital de S. Sebastião.
Total, 24.

Febre perninciosa - o fluminense Archilles
Romero, filho de Francisco Sylvio Romero,

inezes, residente e fallecido á rua D. Anua
n. 4; o hespanhol José Carion, 50 aniles,
casado, residente e fallecido no hospital de
Nossa Senhora da Saude. Total, 2.

Biliosa - a portugneza Rosa, filha do José
Moreira Gonçalves, 12 annos, residente o tal-
tecida á rua do Monte n. 0; o chim Joaquim,
29 annos, solteiro, residente e fallecido no
hospital de Nossa Senhora da Sande.

Remittente.Biliosa - os partuguezes Maria
Carmo, 29 armo% solteira, residente e fatie-
cida á rua Erma inda, no Becco ; José Pe-
reira Cruz, 29 annos, casado, residente o fal-
lecido -o hospital de S. João Baptista.

Febre remittento typhica-o italiano Leo-
drice:..zalerno, 48 annos, residente o fallecido
no liospicio de N. S. da Saude ; o liespa-
nhol João Martnis Paz, 32 aniles, casado,
residente e fallecido á rua da Paz n. 2.

Febre remittente palustre- o italiano Lu-
cio de Lourteneo, solteiro, residente e falte-
cidoá rua dos In validos n. 20 ; o fluminense
João, 5 1!2 annos, filho de João Joaquim Fer-
reira, residente e fallecida á rua Laranjeiras
n. 49.

Gastro hepatite- o italiano Francisco 13a-
tieri, 56 anros, casado, residente e fallecido
á rua do Senador Euzebio n. 163.

Ilemorrhagia chronica- o partuguez Jose
Cardoso Corrêa, 85 annos, sem residencia.

Hernorrhagia cercbral-a fluminense Leo-
poldina Teixeira dos S Lntos, 68 armes, casa-
da, reidente e falb 2ida á rua D. Castorina
Pires n. 22 ; o africano Felisberto 80 annos,
solteiro, residente e fallecido á rua do Pao
Ferro n. 62.

Hypoliemia- o fluminense Pedro de Al-
meida Mignon. 16 armes, residente e rabeei-
do á rua da Providencia n. 17.

Inviabilidade - os fluminenses Oswaldo,
oito dias, filho de Alice Pinto Ferreira, resi-
dente e fallecido á travessa Corrêa Pires

. 51; Custolio, 15 dias, filho de Antonio
Pereira, residenta e fallecido á rua Visconde
de SapuG• aby n. 115.

Lymphatite perniciosa- o italiano Philo-
ineno Divoli, 30 animes, casado, residente e
fallecido á rua da Constituição mi. 25.

Lsão cardiaca- a portugueza Philomena
lo Mattos, 19 anilas, casada, residente e tal-
tecida á rua Larga n. 114 ; o portuguez
Francisco Soares, 50 annos, residente e fal-
tecido á rua da Imperatriz n. 13.

Mal de Brigth- o pernambucano Cand ido
de Sa.nt'Anna, 38 annas, solteiro, residente
no I3ecco dos Ferreiros n. 16 e fallecido na
Santa Casa.

Marasmo- o filninense losé Pendão Pe-
nesio, 21 annos, solteiro, falleeido na Santa
Casa `. a bahiana Umbelina Maria da Concei-
ção, 60 annos, solteira, residente e fallecida
na Santa Casa.

Marasmo senil- a bra.zileira Anua de Je-
sus, 65 annos, viuva, residente e failecida no
Asilo de Santa Maria ; a partugueza Thoma-
zia. 1/abei de Miranda, 100 armes, solteira,
residente e fallecida á rua D. Carolina Rey-
dner n. 7.

Meningite- o fluminense Virgilio, oito
mezes, filho de Maximiano Alves, residente
e fallecido á rua Visconde de Maranguape
n. 7.

Meninge encephalite- a fluminense Igna-
cia R. Teixeira dos Santos, 70 armes, viuva,
residente e fallecida 6,:rita de Catumby n. 90.

Senilidale- a fluminense Miquilina, Maria
da Conceição, 85 annos, residente e fallecida
á rua General Caldwell n. 85.

Tetano dos recemnascidos- o fluminense
Suzano, 10 dias, filho de Manoel Ignacio de
Araujo, residente e fallecido no becco João
lgnaeio n. 13.

Tuberculose pulmonar- a fluminense Ade-
laide Balbina. Pessoa, 34 annos, casada, resi-
dente e fallecida á rua do Jardim Botarnco,

sem numero ; o fluminense Amancio Pereira
da Silva, 21 annos, solteiro, residente e tal-
tecido á rua Bento Lisbéa, n. 72 , a flumi-
nense Marta Rufina de Almeida, 23 annos,
casada, residente e fallecida á rua Visconde
de nubla n. 173 • a brazileira Benedicta
Constança Barbosa, 33 annos, residente e fal-
lecida na Santa Casa ; a fluminense Lydia
Ferreira Valente, 25 annos, solteira, residente
e tallecida á rua Bella de S. João n. 72 ; o
hespanhol Alberto Amam 53 a unos, casado,
residente e fallecido na Santa Casa ; o flu-
minense Geraldo Francico Elias, 35 annos,
solteiro, residente e fallecido- á rua Pinto
n. 68; a brazileira Francisca da Silva Paes,
41 annos, residente e fallecida no Iiospicio
Nacional dos Alienados ; a fluminense Au-
tonia, 2 annos, fallecida na Santa Cosa; o
fluminense Luiz, 15 annos, fallecido na Santa
Casa ; a hespanhola. Anna Alvares de Oli-
veira, 27 atines, residente á rua da Miseri-
cordia n. 126 e fallecida na Santa Casa ; o
braziloiro Francisco Cardoso, 30 annos, sol-
teiro, residente o fallecido no Hospicio do
N. S. da Sande..

Variola- o portug,uez Custodio Ferraz
Lima, 30 annos, solteiro, residente e falia-
eido a rua da Alfandega n. 278.

Variola hemorrhagica-a fluminense Ma-
ria, 7 mezes, filha de Potra Gammuncia, re-
sidente e fallecida á rua Souza Barros n.6.

Fetos-um, filho de Paulo Alves Cruz re-
sidente á rua João Pereira n. 36 • outro,
filho de Alfredo Alves Via,nna, residente á rua
do Rezende n. 144 ; outro, filho de Angelo
Medo, residente á rua do Senado n. 40
outro, filho de Francisco Spildose, residente á
rua dos Invalideis mi. 107. Total, 4.

No numero dos sepultados estão inclui-
dos 32 indigentes, cujos enterros foram gra-
tuitos.

-E no dia 22:
Access') pernicioso - os fluminenses Jorge,

filho de Theodosio do Rego Macedo, 10 mezes,
residente e fallecido á rua Dezenove de Fe-
vereiro n. 2; Ismael, filho do Alfredo de Me-
deiro3 Pereira, 7 mezes, residente e fallecido
á rua da Ajuda n. 27; Antonio, filho de José
Alves Franco, 3 annos. residente o fallecido
Praça da Republica n. 49; Maria Alexan-
drina, 7 mezes, residente e falleeida á rua
Cerqueira Lima ; Moema, filha de Fabio
Rodrigues de Araujo, 19.mezes, residente o
fallecida á rua Conde de Baopendy n. 50;
Albino, filho de Paulo Pinto Chaves. 8 an-
nos, residente e fallecido á rua do Catteto
n. 70; Maria Candida Marques Pereira, na-
tural do estado do Rio, viuva, 67 amas, re-
sidente e fallecida á rua do General Pedra
n. 42; os portuguezes Pedro Ribeiro Fran-
quinha, 33 annos, casado, residente e falte-
eido á rua de S. José n. 78; José Estevão
Franco, 38 atines, casado, residente e falle-
cblo á rifa de D. Atina Nery n. 60; Manoel
da Silva de Jesus Ferreira, 15 armes, sol-
teiro, residente á rua dos Ourives n. 177
e fallecido na Beneficencia Portugueza. To-
tal, 10.

Asphyxia por submersão- o cearense José
Ferreira de Souza, 2-1 animes, solteiro, falhe-
eido no Arsenal de Marinha; e um individuo
desconhecido, de 40 annos presulniveis, fatie-
cido no mar. Total, 2.

Athrepsia-os fluminenses Laura, filha do
Antonia Carneiro, 3 annos, residente á rua
D. Manoel n. 9; Joaquim, ilibo de Antonio de
Souza Almeida, 4 mezes, residente no Boule-
vard 28 do setembro n. 1; Francisco
Murita.no, 1 anno, residente á rua Frei Cane-
ca n. 103 e fallecido na Santa Casa.

Apoplexia pulmonar-o fluminense Jayme,
filho de Antonio Spinola de Mello, 4 mezes,
residente e fa.11ectda á rua Caixa da Agua
n. C2.

Arterio scleroze-O italiano Baldini Caries,
45 annos, solteiro, residente á rua Henrique
n. 15 e fa.11ecido na Santa Casa.

Broncho pneumonia-a fluminense Merco-
dos, filha de Manoel Ribeiro Junior, 8 meses,
fallecida á rua Senador Pompeu n. 130.

Cachexia palustre-o fluminense Ma.rcolino
Dias Conceiro, 12 armes, residente á rua Pa-
raná e fallocido na Santa Casa.
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Catarrho sulTocante—olfluminense Luciano
filho do Evaristo Gonçalves Coelho, 5 mezes,
residente e fallecido á rua Paula Mattos n. 6.

Choque trauma.tico — o afiricano Felippe,
80 annos prasumivois, residente em Mara-
picú e fallecido no estrada de Queimados; um
individuo conhecido, 40 annos presumireis,
fallecido na Estrada de Forro do Rio do Ouro.

Congestão cerebral — o inglez Alexandre
Watson, casado, 45 annos, residente e falle-
eido á bordo do Netecomen.

Congestão pulmonar—o brazileiro Eduardo
Antonio Chrispim. 22 annos, solteiro, resi-
dente á rua do S. Christovão n. 42 e falleci-
do na Santa Casa.

Demenciaparalytica—o portuguez Delphim
Antonio, 47 annos, solteiro, residente á rua
da Saude n. 85 e fallecido na Beneficencia
Portugueza.

Dysonteria — o sergipano Manoel Paes de
Azevedo, 24 annos, solteiro, residente e falia-
eido no quartel da brigatlapolicial.

Eetasia — o brazileiro Manool Maria de
Barros, 27 annos, solteiro, residente á rua
da Misericardia n. 102o fallocido na Santa
Casa.

Enterite infecciosa — a portugueza Rita,
filha de Antonio de Pa.dua Menezes, 10 mo-
203, residente e falleeida á rua do General
Polydoro n. 24.

Entero-colite — fluminense Luiza, filha de
Antonio José Pereira, 17 mezes, residente á
rua Torres Homem n. 47.

Fraqueza congonita — a fluminense Luiza,
filharia Manoel dos Santos Caldeira, 1/2 hora
de vida, residente e failecida á rua do Vis-
conde do Inhaúma n. 79.

Fibroma poritoaite — a mineira Esmeral-
dina de Souza, 31 annos, solteira, residente
á rua do General Cu-valho n. 32 (Sampaio)
e fallecida na Santa Casa.

Febre biliosa — a fluminense Maria Fran-
cisca Pavão rle Oliveira, 48 annos, casada,
residente e faleci ta á rua do Monto n. 20;
os partuguozes José Teixeira Leite, 36 an-
nos, casado, residente e fallecido á rua da

'Imperatriz n. 9(3; Maria Adelaide da Silva,
13 annos, residente e fallecida á rua dos Vo-
lunt trios da Patria n. 34. Total, 3.

Febre perniciosa — os fluminenses Zelia,
filha do João Pedro de Medina Cceli, 2 nu-
no, residente e fallecida á rua de Joaa Ven-
tura n. 10 ; Eugenio. filho de Miguel di
Lucca., 10 mezes, residente e fallecido á rua
do Santa Maria n. I; os portuguezes Antonio
Gomes Pereira, 50 annos, casado, fallocido no
Hospicio da Sande; José, filho do Antonio
Maria, 5 anuos, resi lente e fallecido á rua
do Retiro Guanabara n. 51; o liespanhol
Bonto Soares, 16 anno

'
3 solteiro, fallecido no

Hospicio da Saude. Total, 5.
Febre amarella—o fluminense Aureliano

Caetano Alves, solteiro, 17 annos, residente á
rua Haddock Lobo n. 137 ; a paulistana
Maria, filha do tenente-coronel José Piedade,
5 annos, fallecida á rua do Paula Mattos
n. 93 ; os hespanhoes Evarista Guerreiro
Junco, casado, 24 anime, residente e fallecido
ao b3cco dos Ferreiros n. 7; Manoel Baquoiro
Carrero, casado, 42 annos, fallecido á rua da
Prainha n. 55 ; os francezes Maria Carolina
Lafanrel Barincou, casada,53 annos, fallecida
á rua do Riachuelo n. 96 '• Augusto Brignet,
solteiro, 26 annos, fallecido á rua do Lavra-
dio n. 126 ; os italianos Nicoláo Raymundo,
viuvo, 26 armas, residente e fallecido á la-
deira (ia Batalha n. 7 Maria da Rosa, casada,

annos, fallecida á rua Frei Caneca n. 55;
os portuguezes Joaquim Pinto de Sá, solteiro,
21 annos, residente á praia de Botafogo
n. 288e fallecido no hospital de S. Sebastiao;
Manoel de Cargueira Ferraz, solteiro, 22
annos, fallecio á rua do Rezende n. 144
Francisco Carreiro, casado, 26 annos, resi-
dente o fallecido á rua do Catteto n. 207
Antonio da Costa Lima, casado, 37 annos, re-
sidente o fhllecido á rua Visconde de Sapu-
caiu, n. 60 ; José Alvos Lima. solteiro, 17
annos. fallecido á travessa do Oliveira n. 7 !
Capitulina dos Santos da Costa, viuva, 51
annos, residente á rua Barão de Pira.ssinun,ga
n. 19 e fallecida no hosptital de S. Sebastião;
os portuguezes Margarida Maria, 17 anuas ;

Thereza Barroco, 28 annos ; Francisco Coe-
lho, 30 annos, José Venancio, 28 annos, ca-
sado ; os hespanhoes José Campos, 24 annos,
solteiro ; José Salgado, 25 anuas ; Domingos
Rodrigues, 46 annos, casado ; Antonio Vas-
quez, 23 annos, solteiro ; Antonio Silva, 16
annos ; Joan San Riam, 18 annos, solteiro ; o
italiano Pedro Barthrole, 22 andes, casado.
Total, 26.

Ga.stro-en tente—os fluminenses Eduardo,
filho de Pasehoal BJrreli, 2 ¡nozes, residente
e fallecilo á rua da America n.93 e Roberto,
filho do Henrique Gallet, 18 dias, residente e
fallocido á rua Guaratiba n. 1.

Gastrite— o¡italiano Cyriaeo Ponte, 30 ati-
nes, casado, residente e lallecido á rua da
America n. 90.

Hemarrhagia intestinal— o fluminense Al-
fredo Souza, 23 armas, residente e fallecido
rua dos Araujos n. 48.

Intoxicação inalarica —Maria Joanna Gon-
çalves, 50 afines, casada, fallecida á rua São
Salvador n. 70.

Insulliciencia 'nitrai— o brazileiro Paulo
José Pacheco, 56 armas, viuvo, fallecido no
hospital da Saude. 

Lesão do coração--a fluminense Eivira de
Sá, 35 annos, fallecida na Santa Casa.

Lesão cardiaca—o italiano Ambrosio dos
Santos, 33 anuas, casado, residente e fallecido
á rua S. Diogo n. 42 ; a fluminenee Maria
Rosa da Silva, 57 annos, viuva, residente e
falleci da á rua José Felix n. 2 e Alvaro Pe-
reira Moitinho, 40 olmos, casado, residente e
fallecido á rua Aurea n. 42.

Laringite—a fluminense Doneina Anna da
Fonseca. 59 annos, fallecida na Vargem da
Gare:s.

Menin g ite—as fluminenses Almerinda, filha
de João Gouveia, 1 anuo, residente e falecida
á rua Pilo Ferro n. 7; Carmen, filha do Adoll
pho Martins Picon,6 mezes, resideate e falte-
cida á rua da lmperatiz n. 1 ; Eleonora, filha
do Frederico Vasconcel l os,1 Á meus, residente
o fall ecida á rua D. Marianna n. E 1 e Anna
Espinola, 2 annos, residente e fallecida á rua
de S. Claudio n. 19.

Myelite—o portuguez Manoel Nunes Mar-
tins, 54 atines, fallecido no hospital da Ordem
Terceira da Penitencia.

Mal de Brigth—a fluminense Jesuina Fran-
cisca Pereira, 68 annos, solteira, residente e
fallecida rua D. Feliciano. n. 17 o Manoel de
Faria Lemos, 52 anuas, fallecilo no hospital
da brigada.

Paroditite— brazileira Marianna Sampaio,
2Eannos, residente e fallecida à rua Duque de
Saxe n. 40.

Pneumonia—o fluminense Arthur, filho de
Pedro Pereira da Silva, 10 mezes, residente
o fallecido á rua D. Anna, Nery n. 138.

Pery-typhilite—o brazileiro Luiz José Tei-
xeira Campos, 59 annos, casado, residente e
fallechlo á rua Bonina' n. 16.

Stomalite gangrenosa — a brazileira, Sera-
plana, 60 anuns, solteira, residente e falte-
cida á rua Dr.Luiz de Vasconcellos n. 21.

Septicemia—as brazileiras Rosalia Maria da
Conceição. 92 ;amos. fallecida na Salta Casa.,
e Alzira, filha do José Henrique Costa. 6 mo-
aos, residente e fallecida á rua Sete de Setem-
bro n. 138.

Syncope cardiaco—José da Silva, 40 annos,
res'i - ente e, praia das Palmeiras e o portuguez
Augusto Pereira Coutinho. 66 annos. casario,
fallecido no hospital &S. Francisco de Paula
e Maria Madeira Castro, 32 annos, fallecida,
no hospital de S. Sebastião.

Tuberculose pulmonar — as fluminenses
Alzira, filha de Alzira Calháo, 24 armas, sol-
teira, residenta e falecida á. rua José Bonifa-
cio n. 4 D ; Mathilde, filha de Polyearpo P.
Silva 2 annos, residente e falecida á rua do
Rezende n. 47 ; Guilherme, 26 annos, resi-
dento e fallecido á rua Sete de Setembro n.
12 ; Manoel Alexandre, 60 annos, residente e
fallecido á rua do Cotovello n. 8; Carolino
Gomes. 20 annos, solteiro, fallecido no hospi-
tal policial,Paulino Guimarães, 18 annos, sol-
teiro, residente e fallee,ido á rua Oraste n. 15;
Leontina Maria Silva. 16 annos, fallecida
Santa Casa ; 03 portuguezes Francisca. Arayo,
36 annos, falleciÁlo na Santa Casa ; João Mar-

tina solteiro, 28 annos, residente e fallecido
rua da Prainha. n. 130 Gonçalo Abreu, 5 an-
nos, fallecido no hospital da Beneficencia
Portugueza.

Uremia—os brazileira Francisco Espirito
Santo, 35 atines, e Francisco Marçal, 50 an.-
nos, ambos solteiros, fallecidos na Santa
Casa.

Verminose—a fluminense Adelaide, filha do
João Fernandes Braga, 16 meus, residente e
fallecida á rua do Livramento o. 131.

Variola confluente—o portuguez Adriano
Rocha, 11 anuas. residente e falecido á rua
Carlos Gomes, n. 9.

Fetos—um, do sexo !omino, filho de Maria
Serra, residente rua 13ernjardim n. 3 outro,
filho de Maria da Conceição, residente á rua
do Livramento, sem numero, e outro do sexo
masculino, filho de José Carlos da Silva, resi-
dente á rua Voluntarios da Patria n. 155.

No numero das pessoas sepultadas estão
incluidos 28 indigentes, cujos enterros foram,
gratuitos.

— E no cli: 23:
Accesso pernicioso—Os brazileiros Severina

Maria Rosa, 25 annos, solteira, fallocida
Santa Cisa; Wablemiro, filho de Candido de
Souza Rangel, 6 meus, residente e fallecido
á rua Soares n. 2; Maria Vicencia da Concei-
ção. 92 annos, solteira, residente e fallecida á
rua Barão de S Felix n. 1; Orozimbo, filho
do Antonio B. Gania Bastos, 1 armo e 1 moz,
residente e fallecido á rua do Senado n. 5;
o portuguez Jeronymo R. da Costa, 12 an-
nos, residente o fallecido á rua Senador Dan-
tas n . 15; o italiano José Agalha, 35 annos,
casado, residente o fallecido a rua dos Inva-
lidas n. 128; o francez Reno.utd Victor, 34
annos, falecido no hospital da Sande; um
homem desconhecido. 45 annos, fallecido
Santa Casa. Total, 8.

Atheromazia—o portuguez João de Castro
Magalhães, 83 annos, viuvo, fallecido
Santa Casa.

Atherepsia—os fluminenses Lucia, filha do
tenente Manoel Gaivão. 5 mezes, residente o
fallecida á rua Duque de Saxe o. 36; Ophelia,
filha de Manoel de Oliveira Mala. 3 mens,
residonto á rua Senador Nabuco n. 6. To-
tal, 6.

Arterio sclerose— o portuguez Bernardino
Barata. 44 anuas, casado, residente o fallecido
á rua da Assembléa n. 29.

Bori-beri— o portuguez alathens Corrêa da
Silva, 44 annos, casado, residente e fa.11ecido
no hospit il da Sande.

Brenctio-pnaomonia — o portuguez Fer-
nando, filho do Belmira Piedade, 5 annos, re-
sidente e fallecido á rua do Senador Euzebio
n. 244.

Bronchite— a fluminense Maria, filha do
Albino Ribeiro Marins, 1 112 aflitos, residente
o fallecido á rua Carlos Gomes n. 5.

Congestão pulmonar—o fluminense Alfredo
filho de Manoel Antonio Nogueira, 2 armes,
residente o fallecido á rua do Consultorio

.
Ectaria da aorta— o portuguez Antonio

Maria Veiga, 44 annos, solteiro, residente o
fallecido á rua da Constituição n. 46.

Febre amarella — os brasileiros Leandro
Pinto, 32 amuos, solteiro, residente em Vas-
souras; Jose Estevão, 19 annos, solteiro, re-
sidente á rua da Prainha n. 63 ; o italiano
Gil Angelo, 22 anuas, solteiro, residente á
rua do Riachuelo n. 10?:
o francez lienry L. M. Janvin, 30 annos,
solteiro, residente á rua da Misericordia n.
122; os portuguezes Manoel Moniz, 40 annos,
casado, residente no largo da Machado n. 206;
Estephania Maria, 18 annos, solteira, resi-
dente á, rua Barão de Petropolis n. 24; Bento
Moreira, 29 annos, casado, residente á rua
do Hospicio n. 318; João da Siera, 25 annos,
casado, residente na mesma; iustino Teixei-
ra. 27 annos, solteiro, residente á rua Gene-
ral Pedra n. 191; Antonio Rios dos Santos,
17 annos, solteiro, residente á rua Visconde
de Inhauma ri, 57; estes todos fallecidos no
hospital de S. Sebastião; o brazileiro Dr. Ju-
venal do Sá o Silva, 31 anuas, casado, resi-
dente e falecido á I'lla Haldock-Lobo n. 1t31;
o turco Jorge José, 31 annos, casado, residen,
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te e fallecido á. rua do Nuncio n. 41; os por-
tuguezes Manoel da Siera, 15 amos, residen-
te a rua de S. Sebastião n. 15; Maria Gon-
çalves, 26 annos, casada, residente á rua do
Lavradio n. 68; Maria Pedrosa Ramos, 24
annos, casada, residente á rua Braço de Ouro
n. 6; a fluminense Veronica, 5 annos, fale-
cida na Santa Casa; o portuguez Antonio do
Lago, 20 annos, solteiro, fallecido na Santa
Casa. Total 17.

Febre perniciosa - a portugueza Mariana.
Henrique, 32 annos, casada, residente e fal-
lecida á rua d L Gambôa, n. 49; os brazilelros
Renata, filho de Antonio Alves Guimarães,
li mezes. residente e falleeido á travessa das
Saudades n. 24; Leandro José dos Sant'Anna,
26 anuas, casado, falecido no hospital da
Saude. Total 3.

Febre typhica-o portuguez João Marques
de Almeida, 30 annos, casado, residente e
fallecido no hospital da Saude.

Febre paludosa- as fluminenses Ismenia,
filha de José Augusto Berdolli, 6 annos, resi-
dente e fallecida no Parque Soares Filho n.
102; Amelia da Silva Brito, 60 annos, viuva,
residente e falecida á rua D. Bibiana n. 19.
Total 2.

Febre biliosa-os portuguezes Antonio da
Costa Fernando Posado, 40 annos, residente e
fal tecido á rua Santo Christo n. 117; Antonio
Augusto Ferreira, 23 annos, solteiro, resi-
dente e failecido do Alto da Boa Vista. To-
tal 2.

Febre Typhica - o portuguez Gaspar José
Comes, 30 annos, solteiro, fallecido no hospi-
tal da Sande.

IIydro thourase-o portuguez Jesé Ferrei-
ra, 35 amos, residente e fallecido na Santa
Casa.

Infecção varilica - a, brazileira Carolina
Fernando da Cruz, 53 annos, solteira, resi-
dente e fallecida á rua Dias da Cruz n. 51.

, Febre amarella-os portuguezes Maria Rosa
do Espirito Santo. 25 ao nos, casada, residente
o fallecida á rua do Pinheiro n. 29; Antonio
Cardoso Tos;:a., 20 annos, solteiro, residente o
falIecido á rua Conselheiro Pereira d Silva
11. 58. Total, 2.

Lymphatite-o portuguez Fortunato Luiz,
63 annos, solteiro, fallecido na Beneficencia
Portugueza.

Menina.° encephalite - o fluminense Ar-
mando, filho de Ernesto Alves Ferreira Neves,
5 mezes, residente e fallecido á rua da Assum-
anão n. 65.

Pneumorrharria.-a brasileira Anna Rosa
do Magalhães, 20 aunos, solteira, residente e
fallecida A rua de S. João Baptista n. 48.

.Typhilite-o portuguez Serafim José Va-
lente, 43 annos, casado, residente e falecido
á. rua Bambina n. 20.

Tuberculos pulmonares-a portugueza Ma-
ria José da Rocha,'48 annos. casada, residente
e fallecida á rua de S. João Baptista n, 37.

Tuberculos mesentericos-a fluminense Ra-
chel. filha de João José de Araujo, 22 mezes.
residente e falecida á rua Argentina n. I.

Tuberculos pulmonares -o brazileiro Julio
Lopes, 30 aniles. solteiro, residente e fallecido
á rua Gonçalves n. 2; Alzira da Silva Fer-
reira, 24 annos, casada, residente e fallecida
á rua do Paraizo n. 11; João Ovidio dos San-
tos, 23 annos, solteiro, residente e fallecido á
rua Leopoldina n. 30 os hespanhoes Dolores
Cada), 23 annos, casada, residente em Entre
Rios o fallecida na Santa Casa ; Antonio Peres
Areal, 34 annos, solteiro, residente á rua do
Senado n. 3 e fallecido na Santa Casa ; a por-
tugueza Maria Thereza, 26 fumos. solteira,
residente e fellecida é rua Oliveira Fausto
n. 5. Total, 5.

Vitum cordius - Domingos Parames Ma-
thous, 66 annos, casado, residente e fallecido
no Hospital do Carmo.

Tetano dos recemnascidos-os flumineose,s
Arlindo. filho de João Baptista de Sousa Al-
meida, 6 dias, residente e falleciao á rua do
Espirito Santo n. 29 • Jacintlia, filha de Ma-
noel Tavares da Silva, 7 dias, residente o
fallecida á rua Torres Homem n. 48. To-
tal. 2.

Tisiea pulmonar - o fluminense Caetano
Luiz dos Reis, 18 annos, solteiro, falleciao na
Santa Casa ; o italiano Augusto Buena, 29

annos, solteiro, fallecido na Santa Casa ; os
brazibeiro Miguel Arcaanjo, 50 annos, solteiro,
residente no largo da Prainha n. 9; Pedro
Adão, 23 annos, solteiro, residente á rua da
Gloria ; o portuguez José de Medeiros Sam-
paio, 45 annos, casado, residente á rua de
Paula Mattos ri. 20; Antonio João Palmeira,
56 annos, casado, residente á rua Aurora,
fallecidos na Santa Casa. Total, 6.

Carcinoma - a brazileira La.udelina Rosa
dos Santos, 45 annos, solteira, residente e
fallecida á rua de Santo Christo n. 197.

Fraqueza congenial-a fluminense Eleonora,
filha de Manoel Joaquim de Sá Alves Pereira,
residente e falecida, á 'travessa da Mangaeira
n. 56; José, filho de Olavo Rocha Diniz,
2 (lias, residente e fallecido á rua do Pinheiro
n. 9. Total, 2.

Febre palustre-a portugueza Thereza Pi-
menta, 30 annos, casada, residente e fallecida
á travessa de S. Sebastião n. 47; Maria, Fran-
cisca, 50 annos, viuva, residente e fallecida,
rua do Roso n. 11. Total, 2.

Febre biliosa-o portuguez José Teixeira
Faria Andrade. 16 annos, solteiro, residente
á rua do Lavradio n. 157.

Febre typhoide-o portuguez Manoel Pe-
reira, 18 annos, solteiro, residente e falecido
á rua do Mattoso n. 57.

Lesão cardiaca-Jose China, 4) annos, ca-
sado, residente e fallecido á rua Joaquim
Silva n. 35 ; a fluminense Anna Jose da
Cunha Ferreira, 66 anuas; solteira, residente
e fa.lIecida á rua do General Pedra n. 26.
Total, 2.

Myocardite-o portuguez Manoel José Dias,
66 anilas, viuvo, fallecido na Santa Case,.

Pneumonia tubercalosa-o brazi/eiro Al-
fredo Almeida, 22 annos. solteiro, residente
e fallecido á rua TI copiai° Ottani.

Queimaduras-o brasileiro José Jaboatão,
18 atinas, solteiro, fallecido á fortaleza de
N ./alegai:mon ; Taciano da Cruz Martins, 22
annos, solteiro, fallecido na mesma fortaleza.
Total, 2.

Syacope cardiaca.-a allema: Carolina Heldt,
32 annos, solteira, residente e falecida á rua
do Visconde de Inharima n. 9.

Typhilite-o portuguez Felisbino Rodri-
gues, 22 annos; solteiro, residente e fallecido
á rua do General Pedra n. 46.

Fetos-um, filho de Clarianna Maria Rita,
falecido á rua José Clemonte n. 31; um,
filho de Antonio Joaquim Fernandes, fale-
cido á rua do 1). Anna. Guimarães n. 14; um,
filho de José Castro Nogueira, fallecido á rua
dos Invalides n. 92 ; um, filho de Gabriel
Henrique Graça, fallecido á rua Imperial
ri. 23 ; um, filho de Maria da Conceição, fa-
lecido á rua de Santo Amaro n. 60; um, ti-
lho de Adelino Antonio Pereira, falecido á
rua do Riachuelo n. 155. Total, 5.

Access() pernicioso-o bab'ano conselheiro
Manoel Vieira Tosta (Marquez de Muritiba),
89 anuas, viuvo, residente e falecido á rua
afarquez de Olinda n. 16.

Athrepsia-o fluminense Domingos, filho de
Pedro Celestino, 2 annos, residente e falte-
cido á rua do Conselheiro Bento Lisboa
n. 82.

Apoplexia cerebral-o hespanhol. João Ma-
noel Fernandes, 59 anuas, casado, fallecido
á Santa Casa.

No numero dos 93 sepultados, estão 'in-
citados 27 indigentes, cujos enterros foram
gratuitos.

E no dia 24
Accesso pernicioso - os fluminenses Anto-

nio, filho de José Martins Duarte, 2 annos,
residente e fallecido á rua do Senador Pom-
peo n. 33 ; os portuguezes Joaquim, filho de
Manoel Gonçalves Figueiredo, 4 anuas emeio,
residente e falecido á rua Bella de S. João
n. 85; Luiz Martins Ribeiro. 50 [annos, sol-
teiro, residente á rua do Areal n. 21; Manoel
Gonçalves, 21 annos, casado, residente e fa-
lecido á rua Larga de S. Joaquim n. 122;
Luiz Antonio Alves Pinto, 13 annos, resi-
dente e falecido á travessa do Senado
n. 10. Total, 5.

Abcesso do figado--, pernambucano Manoel
de Lima, 38 annos, casado, residente e fane-
eido no Largo das Neves n. 6.

Abcesso da orelha direita - o fluminense
Jorge, filho de Idalina Pinheiro, 2 atinas, fa-
lecido na Santa Casa.

Asphyxia por submersão-o brazi/eiro An-
tonio Aguiar do Amaral, 28 annos, solteiro,
residente e fallecido á rua da Assumpção.
Total, 8.

Amollecimento cerebral-o africano, Pedro
Fernandes de Souza, 70 annos, falecido na
Santa Casa.

Alcoolismo chronico-o portuguez Joaquim
Lopes Vaz, 5 annos, casado, residente á rua
do Senhor dos Passos n. 123 e fallecido na
Santa Casa.

Bronchite capillar-os fluminenses Zaira.,
filha do Carlos Garcia, 9 mezes, residente e
falecida á rua Frei Caneca n. 346 ; Manuel,
18 mezes, exposto da Santa Casa e fallecido
na mesmo. Total, 2.

Broncho-pneomunia-os fluminenses Bento,
filho de Estevão José Gomes Braga, 10 inezes,
residente e fallccido á rua do Riachuelo n.17;
Manoel, filho de Maria dos Santos Gurão, 7
fumos, residente á rua do Lavradio n. 30,
fallee'do na Santa Casa ; Soledade, filha de
Froncisco B. Nunes, 13 mezes, residente e
fallecida á rua do lpyranga n. 26. Total, 3.

Beri-beri - os brazileiros Jezé Marques
Leite, 40 anuas, solteiro, residencia ignorada;
Antonio Germano, 16 annos, solteiro, ambos
falecidos do hospital da Saude. Total, 9.

Febre amarella-os brazileiros Armando,
filho de João Ottoni Leito Menezes, 4 annos,
residente e fallecido á rua Silva Manoel n.98;
Antonio Gomes dos Santos, 20 annos, solteiro,
residente e falecido á rua da Prainha n. 91;
João Quirino da Rocha Gomes. 53 afonos, ca-
sado, fallec'do á rua Senador Vergueiro
n. 28; Ulysses, filho de Afonso de Sá. 10 an-
nos. re .(i(fente e falecido á rua Ypiranga
n. 9; o argentino José E,..'lio Freconiere, 24
amos, casado, residente e fallecido á rua
Joaquim Sil fa, ri. 62; o francez João Maria
Lafastec, 28 annos. solteiro, fallecido no Hos-
picio da Saude; os portugue..es Miguel Pe-
reira do Silva, 35 annos, casado, residente e ,
fallecido á rua Barão de Petropolis n. 20;
José de Oliveira, 32 amos, casado, residente
e fallecido á rua da Alfandega n. 206; Ignez
Augusta Massada, 36 annos, casa.da,residente
e fallecida á rua da Prainha n. 64; Augusta
de Jesus, 24 anuas, casada, residente e falle-
cida á rua de S. Pedro ri. 249; Henrique Ro-
berto Salambir, 23 annos, solteiro; residente
á rua de Catumby n. A I; Mariana dos An-
jos Porto, 20 amos, casada, residente á rua
Conselheiro Pereira Vieira n. 28; Amorico
Soares da Silva Ribeiro, 15 annos. residente
á rim Visconde de ltauna n. 151; o liespanhol
Antonio Garcia Vila, 29 annos, casado, resi-
dente e falecido á ladeira do Russel n. 3.
Total, 14.

Idem fallecidos no Hospital de São Se-
bastião:

Os portliguezes: José Martins, 34 amos.
casado, residente á rua do Senador Pompeu
n. 10 ; Manoel Jacintho Pereira, 22 amuos,
solteiro. rosidente á rua Mariz e Barros
n. 53 ; Manoel Joaquim Alves, 18 annos, sol-
teiro, residente á rua do Pre3idento Barroso
n. 45; Alberto da Silva Junior, 15 anuas,
solteiro, residente á rua do General Camara
n. 147; Guilherme Augusto Campos Barreto,
18 amos, solteiro, residente á rua da Carioca
n. 2; Francisco Pinto Moeostas. 24 amos,
solteiro, residente á rua Senador Octaviano
ri. 7; o argentino Juan B. Lafilte, 29 annos,
solteiro, residente no Hotel de França ; os
italianos, João Pares°, 25 amos, solteiro,
residente á rua do Senador Eusebio ns. 45 e
47; Antonia BarRotte, 40 annos, solteira,
residente á rua Sete do Setembro n. 38 ; o
brazileiro João Pimenta, 24 annos solteiro,
residente na Ilha do Boqueirão. Total, 24.

Febre palustre - a fluminense Rosalina
Ferreira Matta, 18 annos, solteira, residente
e fallecida á rua do Ca.tumby n. 77 ; o fran-
cez Ernest Corman, 44 armas, casado, falte-
eido na Santa Casa ; a austriaca Anna Mulos.
52 aniles, casada, residente e falecida á rua
do Cosme Velho n. 93.

Febre biliosa - o portuguez Antonio Maria
da Costa, 37 annos, casado, residente e falte-
cido á rua Vinte e Quatro de Maio n. 91.
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Febre perniciosa — o brazileiro Benedicto,
. filho de José da Silva Castro, 9 annos, resi-

dente e fallecido á rua do Hospicio n. 3 A
a italiana Mai• ia, Caui, 34 annos, casada, resi-
dente e fallecida á rua do Visconde de Sapu-
cahy n. 91 ; o portuguez Antonio Parente
Novo, 36 annos, casado, fallecido no Hospicio
da Saudc.

Febre verminosa — a portugueza Beatriz,
filha do José Francisco da Silva, 3 annos, re-
sidente e fallecida na praia da Saudade
n. 28.

Lesão docoração —o portuguez José Tava-
res do Mattos, 51 annos, casado, residente o
fallecido á traves-, a de S.Francisco de Paula
n.10; Joanna Maria da Conceição, 40 annos,
solteira, faltecida na Santa Casa.

Lymphatite perniciosa. — o portuguez Ma-
noel Martins de Souza, 59 annos, solteiro,
residente e fallecido á rua de S. Jhristovão
11.166.

Meningo-encephalite — Nicanor, filho de
José Braz Ferreira. 9 mezes, residente e fal-
lecido no largo da Ca 9e".

Meningite—a fluminense Elvira, filha de
Raymundo Mira, 5 annos, residente e falte-
cida á rua do General Camara. 271.

Marasmo senil — Felisberto, 90 annos, sol-
teiro,residente e fallecido á rua Cosme Velho
n. 38 '• Manoel Francisco Cruz, 70 annos, sol-
teiro, fallecido na Santa Casa.

Nephrite—o portuguez Manoel da Silva, 33
annos, casado, residente e fallecido á rua
Barcellos n. 8.

Fraqueza congenita—a fluminense Maria,
filha do Manoel Martins, 2 horas, residente e
fallecida á travessa de S. Sebastião n. 15. e
Christovão, 16 dias, fallecido na Casa dos
Expostos. Total, 2.

Gastro-enterite — o fluminense Domingos,
filho de Doia : lagos Appolinario, 8 dias, resi-
dente e fallecalo á travessa de Matto Grosso
n. 2 A; a fitaninense Aracy, filha de Alvaro
Santos Lima Torre;, 4 annos, residente e fa,1-
'acida á rua Justina a. 1, e o brazileiro Um-
berto de Castro França Alves, 26 dias, resi-
dente e fallecido á rua Guanabara n 52.

Hemorrhagia. cerebral — Felippe Miranda,
41 annos, solieiro, fallecido na Santa Casa e
celestino de tal, 30 annos presumiveis, resi-
dente e fallecido á rua da Imperatriz n. 28.

Insulto apopletico—o italiano Biagi Agos-
tini, 38 annos, casado, fallecido á bordo.

Pneumonia—a arabe Maria José, 60 amam
viuva, residente e fallecida á rua do Senhor
dos Passos n. 184.

Sclerose medullar—o italiano Saveiro Ma-
ria, 21 annos, solteiro, residente e falleeido á
rua da America n. 112.

Tetano—o portuguez Antonio LeUrenno,
42 annos, solteiro, fallecido na Santa Casa.

Teto,no dos recernnascidos — o fluminense
Sebistião, filho de Domingos Costa Prado, 6
mezes, residente e fallecido á rua de S. José
n. 38; Arthur, filho de Arthur Frederico
Riga, 6 dias, residente e fallecido á rua do
Conselheiro Zacarias n. 90.

Tuberculos pulmonares—Anazio de Moraes
Saboia, 23 anuas, solteiro, fallecido no Hos-
pital da Saude; os fluminenses Rosa Maria de
Jesus, 48 annos, viuva, fallecida na Santa
Casa; Antouietta, filha de Ame sica Rosa Bra-
ga, 2 annos, residente e falleelda á rua de
Santo Christon. 137 ; Al ce da Fonseca Lobo,
17 annos, solteiro, residente e fallecido á rua
Pão Forro n. 31; general de divisão Paulifica
Paes Ribeiro, 55 annos, c isado. residente e
fallacido á rua Curuzú a. 4 ; José, filho de
Jesuina da Conceição, 2 1/2 annos, residente
e fallecido á rua dos Coqueiros n. 93; Affonso
Castro, 22 aanos, solteiro, fallecido no hos-
pital do Soccorro ; a polaca Josepha Reska,
29 annos, solteira, residente e aillecida á rua
da Conceição n. 11.

Feto—um, filho de João Duarte Lindolpho,
residente na villa S. Lavam

E no dia 23
Tuberculose pulmonar—Affonso Augusto Mi-
randa, 21 annos, solteiro, residente á rua
Visconde de Silva n. 15.

No numero dos 19 sepultados estão inclui-
dos 24 indigentes, cujos enterros foram gra-
tuitos.

EDITAES E AVISOS
Faculdade do Medicina o de

Pharmacia fia
De ordem do Sr. Dr. director faço publico

que em virtude do prazo da inscripção do
concurso do logar de preparador da cadeira
de chimica inorganica se findar durante as
férias, conservar-se-ha a mesma aberta até
o dia 18 de março vindouro, ás 2 horas da
tarde, conforme preceitua a parte final do
art.63 do codigo approvado pelo decreto
n.1159 de 3 de dezembro de 1892.

Secretaria da Faculdade de Medicina e de
Pharmacia da Bahia, 20 de fevereiro de 1893.
—O secretario, Dr. Menandro dos Reis Mei-
relles.	 (•

--
Escola Nacionz"1 de folias

Artes
MATRICULAS

Por ordem do Sr.director,faço publico que,
a contar do dia 1 até 14 de março proximo,
estarão abertas nesta secretaria, de 10 horas
da manhã ás 2 da tarde, as matriculas e in-
scripções para livre frequeneia nos cursos
geraes e especiaes.

Os candidatos deverão requerer ao Sr. di-
rector.

Aos requerimentos acompanharão certidões
de idade e nacionalidade, attestados de ex-
ames de portuguez,arithmetica e geographia,
para as matriculas no 1° anno; de francez,
historia universal, algebra, geometria e
trigonometria, para o 2° dano do curso
geral.

Secretaria da Escola Nacional de Bailas
Artes, 29 de fevereiro do 1896.-9 socretario,
Noredino Cintra.	 (.

--
Instituto Nacional de Musica

MATRICULA:, DE 1896
De ordem do Sr. director, faço publico

que, do dia 1 ao dia 15 de março, receber-se-
hão na secretaria deste instituto requeri-
mentos para exames de admissão provisoria
em qualquer dos cursos que compõem o en-
sino neste estabelecimento.

Outrosim, que contintia aberta a inscripção
durante esse mesmo periodo, para o curso
de theoria elementar.

Secretaria do Instituto Nacional de Musica,
29 de fevereiro de 1896. — O secretario
interino, Gasteto Jeolds.

lingada 13'olicird
CONCURRENCIA PARA CONSTRUCÇÕES

Tendo de construir-se no quartel desta bri-
gada, á rua Evaristo da Veiga n. 2, edificios
nos flancos do referido quartel de modo a
fechar quadrilatero, um deites 47 metros por
8 e outro 40, 85 por 8 e cocheiras, o
conselho administrativo receberá, proposta
no dia 10 do corrente, ao meio-dia, sendo na
secretaria da brigada mostrada a planta dos
e •lificios a construir-s e a minuta do con-
tracto a lavrar-se.

Os proponentes depositarão 500:1 no cofre
da brigada afim de serem admittidos á con-
ca rrencia .

Secretaria da brigada policial, 2 de marça
de 1896.—Major Cruz Sobrinho, secretario da
brigada.	 (•

••'Tribunal de Contas
De ordem do Sr. Dr. presidente deste tri-

bunal, e na conformidade do despacho profe-
rido em sessão de 12 do corrente mez, ficam
intimados peto presente edital os herdeiros
do fallecido ()Melai de fazenda, João Segispede
Tupinambá e o 2^ tenente Carlos Ambrosio do
Rego Barrocas, afila de allegarem, no prazo
de 30 dias, o que fôr a bemn de seus direitos,
relativamente ao alcance de 2:094133, veri-
ficado na tomada das suas contas referentes
ao periodo de 14 de dezembro de 1881 a 9 de
setembro do 1882, em que serviram na canho-
ribeira Ypiranga • sob pena de proceder-se
nos termos do final do a 1 0 do art. 70 do re-
gulamento annexo ao decreto n. 1.666, de
17 de dezembro de 1892.

Tribunal de Contas, 15 de fevereiro de
1892.—Servindo de secretario, Domingos Couto
clç lazrpaeho Neves, I Q escripturario.	 (-

Caixa da A.mortisação
Por esta repartição se faz publico que,

no dia 3 de março vindouro começará o pa-
gamento dos juros não reclamados das apoli-
ees de 4 °ia ouro, cmvertidas, continuando
ás terças, quintas e sabbados.

Rio de Janeiro, 29 do fevereiro de 1896.-
O inspector, M. A. F. Trigo de Loureiro. (.

Alfandoga do Rio do 'Janeiro
Pela inspectoria desta alfandega se faz pu-

blico, para conhecimento dos interessados,
que foram descara gados par esta repartição
os volumes ,abaaco mencionafaos com signaes
de avarias e de falta; de Tendo seus donos ou
consignatarios apresentar-se no prazo de oito
dias para providenciar a respeito.

Vapor inglez Nile:

Arinazem n. 11—Marca ALF&C : 1 caixa
n. 8.306, avariada. Manifesto em irada-
ação.

Despacho sobra agua—Lettreiro Freitas &
-Jomp.: 1 barrica n. 1.580, idem. Idem.

O mesmo lettreiro : 2 caixas ns. 1.587 e
1.606, idem., Idem.

Armazem n. 11 — Marca DCC: 2 ditas
ns. 8.918 e 8.919, idem. Idem.

Marca L—B: 1 dita n. 8, idem. Idem.
Marca OP&C : 1 dita. n. 3.130, idem.

Idem.
Marca P&C—I1 : 1 dita n. 5.423, idem.

Idem
Marca 2000—S : 1 dita n. 1.175, idem.

Idem.
Marca Rlaal—P&C: 2 fardos, sem numero.

idem. Idem.
Marca X: 1 caixa n. 1.462, idem. Idem.
Despacho sobre agua—Marca FB&C: I caixa

n. 1.776, repregada e avariada. Manifesto em
traducção.

Marca WC&C : 4 ditas ns. 9, 13, 33, 91,
idem, idom. Idem.

A mesma marca : 4 ditas na. 24, 31, 28, 11,
idem, idem. Piem.

Armazem n. 11 — Marca AV&C : 2 ditas
tua 928, 930, idem, idem. Idem.

Marca ALF&C—P : 1 dita n. 4.511, idem,
idem. Idem.	 •

Marca ALF&C—P : I dita n. 5.360, ava-
riada. Idem.

Marca ALF&C—D 2 ditas ns. 8 . 306, 8.337,
repregadas e avariada. Idem.

Marca AL&C : 1 fardo n. 250, idem, idem.
Idem.

Marca C&M — S : 1 caixa n. 716, idem,
idem. Idem.

Marca CO&C—RJ : I dita n. 3.657 idem,
idem. Idem.

A mesma marca : 2 ditas ns. 3.661, 3.662,
idem, ideia.

Marca CE : 3 ditas ns. 4.833, 4.834, 3.066,
idem, idem. Idem.

Marca CU : 6 ditas na. 3, 36, 24, 35, 43,
46, idem, idem. Idem.

Marca CF&C : 1 caixa n. 674, idem, idem.
Ideia.

Vapor inglez

Armazem n. 11 — Marca CF—D: 2 caixas
na. 413 e 414, repregadas e avariadas. Ma-
nifesto em tradução.

Marca C&C: 1 dita n. 6.743, idem, idem.
Idem.

Arma.zem n. 1 — Marca SFC: 1 caixa
n. 245, repregada. Manifesto em tra.ducção.

Atanazem n. 11 — Marca PCM: 1 dita
n, 430, avariada. Manifesto em traducçã,o.

Marca RFal—PC : 3 fardos sem numero,
idem. Idem.

Marca R : 1 caixa n. 267, idem. Idem.
Marca R.C: 2 ditas ris. 2.763 e 2.774, re-

pregadas e avariadas. Idem.
Marca SM—RW : 1 dita n. 527, Idem,

idem. Idem.
Marca 2000—BA : I dita n. 1.176, idem,

idem. Idem.
Marca 63-11D11: 1 fardo n.20, idem, ident.

Idem.
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Marca 2006-S : 2 caixas na. 1.173 e 1175,
avariadas. Idem.

Marca 4848 : 1 fardo n. 225, avariado,
Idem.

Marca WR : 2 caixas ns. 1.931 e 1.935,
repregadas o avariadas. Idem.

A mesma marca : 1 dita n. 1.933, idem,
idem. Idem.

Marca X : I dita n. 1.462, avariada. Mem.
Marca CP-C: 1 dita n. 1.994, idem.

Idem.
Marca CMNIA : 1 dita n. 16, idem. Idem.
Marca DIC : 1 dita n. 5.133, idem. Idem.
Marca EM : 1 fardo n. 568, avariado.

Idem.
Marca GJ-R :3 caixas na. 3.111 e 3.109,

repregadas e avariadas. Idem.
A mesma marca : 1 dita n. 3.128, idem.

Idem.
A mesma marca : 3 ditas na. 3.177, 3.127

e 3.129, Mem. Idem.
A mesma marca : 1 dita n. 3.128, idem.

Idem.
Marca A :2 ditas ns. 8.160 e8.177, repre-

gadas e avariadas. Idem.
Marca JLEC : 2 ditas ns. 2 e 8, avariadas.

Idem.
Marca LC : 1 dita n. 9.428, idem. Idem.
Lottreiro Bragança : 3 ditas n's. 293, 285 e

407, idem. Idem.
Marca LL-X : 1 dita n. 8.649, idem.

Idem.
Lettreiro : I dita n. 310, repregada e ava-

riada. Idem.
Marca LLC : I dita n. 502, idem, idem.
Marca MC : 2 ditas ns. 820 e 926, idem,

Idem.
A mesma marca: I dita n. 927, idem,idem.
Vapor inglez .Nile.
Armazem n. 11-Marca M-G 1 caixa

n. 960, repregada e avariada. Manifesto em
traducção.

Marca MPC : 1 dita n. 6, idem, ilem.
Idem.

Marca PC-H : 1 dita n. 5.325, idem,
idem. Idem.

Marca 0C-S : 2 ditas ns. 5.324 e 5.323,
idem, idem. I(1em.

A mesma marca : I dita n. 5.316, eva-
riada. Mem.

Marca OPC: 2 ditas ns. 8.139 e 3.131,
idem. Idem.

A mesma marca : 1 dita n. 506, idem.
Idem.

Marca PC-H: 2 ditas ns. 2.421 e 5.422,
idem. Idem.

A mesma marca; 2 ditas ns. 5.425 e 5.426,
idem. Idem.

Vapor francez
Atanazem das amostras -Marca IIA&C

1 caixa n. 2.150, repregada.. Manifesto em
traducção.

Maraa JMC : 1 dita n. 3.563, idem. Idem.
Marca MG&C : 2 ditas na. 985 e 1.083,

idem. Idem.
A mesma marca : 1 dita n, 1.084, idem.

Idem.
Marca AVC: I dita n. 4.666. idem. Idem.
Marca : 1 dita n. 2.034, idem. Idem.
Armazem n. 6.-Lettreiro: 1 dita sem nu-

mero, idem. Idem.
Marca AAM : 1 dita n. 18, idem. Idem.
Marca IILC: I dita n. 50, Mem. Idem.
Marca B-340-C-C-F: 1 dita n. 27.655,

idem. Idem.
Marca IA: I dita d. 351, Mem. Idem.
Lettreiro: I dita sem numero, idem. Idem.
Marca LIO: 1 dita n. 98, idem. Idem.
Armazem das amostras.-Letreiro I). Eu-

genia Rocha: 1 dita sem numero, idem. Idem.
Vapor allemão Mendoza.

Armazem n. 3.- Marca RR: 2 caixas na.
5.066 e 5.068, reprogadas. Manifesto em tra-
ducção.

Marca GJ: 2 ditas os. 7.052 e 7.059, idem.
Idem.

A mesma marca: 1 dita n. 7.060, idem.
Idem.

Marca F: I dita n. 7.066, idem. Idem.
Marca 62: 1 dita n. 6.688, idem. Idem.
Marca APC: 1 dita n. 175, idem. Idem.
Marca B: 1 dita n. 174, idem. Idem.
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Vapor austriaco Petofi.
Armazem n. 8 - Marca JLFC: 2 caixas

na. 2.719 e 5.046, repregada e avariada-
Manif sto em tra.ducção.

A mesma marca: 2 ditas na. 5.044 e 5.043,
idem. Idem.

A mesdia marca: 1 dita n. 5.040 e 5.041,
avariada, idem. Idem.

Mr ca MLC: 2 dita n. 2.512, repregada„
idem. Idem.

Marca VR&C: 1 dita n. 2.403, idem.
Idem.

Marca RC: I dita n. 186, repregada,idem.
Idem.

A mesma marca: 1 dita n. 165, avariada,
idem. Mona.

A mesma marca: 2 ditas ns. 9.642 e 163,
avariada, idem. Idem.

Marca VCR: 1 dita n. 24.328, repregada,
idem. Idem.

A mesma marca: 1 dita n. 24.339, idem.
Idem.

Marca JLFC: 1 dita n. 5.045, avariada,
idem. Idem.

Marca MLC: 1 dita n. 2.505, repregada,
idem. Idem.

Marca TB: 1 dita n. 1.609, idem. Idem.
Marca VR&C: 1 dita n. 1, idem. Idem.
Marca MLC: 1 dita n. I, idem. Hem.
Marca VCR: 1 dita n. 24.359, repregada e

avaalada. Idem.
A mesma marca: 1 dita n. 24.322, avaria-

da.
Marca VRC: 2 ditas na. 2.401, 2.402, re-

pregadas e avariadas. Idem.
Marca ItC: 2 ditas ns. 9.041,9.640, repre-

ga.das e avariadas. Idem.
A mesma. marca: 1 dita n. 164, idem.

Idem.
Marca M-L-C: I dita n. 2.510, idem.

Idem.
Marca A-24: 3 ditas sem numero, repre-

gadas. Idem.
Marca M-L-C: 1 dita n. 2.508, avariada.

Idem.
Marca TB: 2 ditas na. 1.607, 1.612, idem.

Idem.
Marca A: 1 dita 1.225, idem. Idem.
Marca 2.601-SM: 1 dita n. 619, repre-

gada. Idem.
Vapor inglez Holbein.
Armazem n. 14-Marca A: 1 caixa n.

9.871, repregada. Manifesto em tra.ducção.
Marca CJG: 3 ditas na. 14, 15, 19, Mem.

Idem.
A mesma marca: 1 dita n. 12, idem. Idem.
Marca cC-WS: 1 dita n. 1, idem. Idem.
Marca L&C-S Felix: 1 volume n. 3.963,

liquidado. Idem.
Vapor inglez Oreana.
Armazom n. 9-Marca ALFC-P : I caixa

n. 4.519, repregada. Manifesto em traduc-
ção.

Marca CP: 1 dita n. 40, idem. Idem.
Marca T-CSD: 1 dita n. 57, idem. Idem.
Marca EM-li.: 2 ditas ns. 3.192 o 3.202,

Mero. Idem.
Marca EB: 1 dita n. 593. idem. Idem.
Marca FVC- NCH: 1 dita n. 67, idem.

Mem.
Marca G: 2ditasns. 1.260 e 1.259, 2 ditas,

idem. Idem.
Marca SLFC : I dita mi. 3.483, idem. Idem.
Marca JVP-CC : 1 dita ri. 582, idem.

Mem.
Marca M-G : 1 dita n. 998, idem. Idem.
Marca MMC: I dita n. 6.224, idem. Idem.
Marca W: 2 ditas ns. 231 e 232, reprega-

das o avariadas. Idem.
Marca AGP-IICII : I dita n. 619, idem.

Idem.
Vapor inglez Maskeline.
Armazem n. 9-Marca BNIB: I caixa, re-

pregada. Manifesto em traducção.
Marca JFC: 3 dias na. 1, 2 e 4, idem.

Idem.
A mesma marca : 2 ditas na. 3, 5, idem.

Idem.
Marca M&G : 1 dita n. 5, repregada e

avariada. Idem.
A mesma marca : 1 ditan. n. 6, idem.
Marca NVC&C : 1 dita n. I, repregada.

Idem.
Marca WRC : 13 ditas n. 13, idem. Idem.
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Vapor allemão Haltnstaufeu.
Armazem n. 1-Marca CV - M : 1 caixa

n. 210, repre,gada. Manifesto em tra.ducção.
Marca FCC : I dita n. 9, idem. Idem.
Marca FINVJ : I dita n. 234, avariada.

Idein.
Marca JCC : 1 dita ia. 2.878, repregada.

Idem.
Marca M : 1 dita, n. 4.560, avariada.

Idem.
Marca NVC : 1 dita n. 46, idem: Idem.
Vapor austriace Petofi.
Arrnazem n. 8- Marca FD : I encapado

n. 263. avariado. Manifesto em traduceão.
Marca L-CJ : 20 fardos sem numero, idem.

Idem.
Vapor francez California.
Armazem n. 4- Marca MW&C: 1 caixa

n. 231, ropregada. Manifesto em traducção.
Lettreiro C. Aguiar: 3 caixas sem numero,

repregadas. Idem.
Marca CMB : 1 dita n. 33, reprogacla.

Idem.
Marca A&P : 1 dita ri. 4.782, repreg,ada.

Idem.
Marca PC: 2 ditas ns.

das. Idem.
Lettreiro C. Aguiar: I

repregada. Idem.
Marca AMC: 1 dita

Idem.
Marca CNI&C: 1 dita n. 4.651, repregada.

Idem.
Marca JBF: 1 dita n. 58, repregada. Idem.
Armazem das amostras-Marca SF&C-E

1 dita n. 83, reprega.da. Idem.
Vapor italiano Amo.
Armazem n.6-Marca AR&C : 2 caixas na.

7.570 e 7.506, ropregadas. Manifesto em
traducção.

A mesma marca: 2 ditas os. 7.556 e 7.568
repregadas. blem.

A mesma marca: 2 ditas ns. 7.564 e 7.567,
repregadas. Idem.

A mesma marca: 2 ditas os. 7.564 e 7.568,
repregadas. Idem.

A mesma marca : 1 dita n. 7.571, idem.
Idem.

Marca AMP : 2 ditas na. 7.831 e 7.829,
Riem. Idem.

A mesma marca : 1 dita n. 7.833, idem.
Idem.

Vapor allemão Anzazonas.
Armazem n. 10-Marca A-05-B-C: I

caixa n. 663, repregada. Manifesto em tra-
ducção.

Marca J-R-C-C : I dita n. 731, idem.
Idem.

Marca JB&EC: 1 dita
Idem.

Marca B&R : I dita n.
Marca VL&C-VVC : 1

Idein,
Marca JF-4543 : 1 dita

Idem.
Vapor allemão Gauhyba.
Armazem n. 15-Marca CLD : 1 caixa sem

numero. repregada. Manifesto em traducção.
Vapor 1nglez .11ercbel.
Marca BR : 1 caixa n. 9.060, repregada.

Manifesto em traducção.
Vapor francez La Placa.
Armazem n. 12-Marca SCal-HG : 1 cai-

xa n. 621, avariada. Manifesto em tradu-
cção.

Vapor inglez Nile
Armazem n. 11- Marca PCM: 3 fardos

na. 419, 425, 429, avariados. Manifesto em
tradução.

Marca PC-H: I caixa n. 5.423, repregada
e avariada. Idem.

Marca PSC: 2 ditas na. 813, 816, idem.
Idem.

Marca PC-G: 1 dita n. 660, idem. Idem.
Marca B-C-2.629-W-S: 1 dita n.

27.650, idem. Idem.
Marca RC: 2 ditas ns. 2.741, 2.742, ava-

riadas. Idem.
A mesma marca: 1 dita n. 2.757, idem.

Idem.
A mesma marca: 1 dita n. 2.739, idem.

Idem.

621 e 618, reprega-

dita sem numero,

n. 1, repregada.

n. 8.571, idem.

.176, idem. Idem.
dita 537, idem.

o. 9631, idem.
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Marca SY: 3 ditas ns. 8.006, 8.007, 8.008,

avariadas. Idem.
Marca 2.000-BA: 2 ditas ris. 1.172, 1.180,

idem. Idem.
Marca TC: 1 dita n. 0.706, idem. Idem.
Marca WR: 2 ditas ns. 1.895, 1.905, re-

pregadas e av-riadas, idem. Idem.
A mesma marca: 1 dita n. 1.913, idem.

Idem,
Despacho-Marca WCC: 3 ditas ns. 98,

96, 5, idem. Idem.
I,ettreiro: 1 dita n. 1.599, reprega,da.

Idem.
Armazena n. 11-Marca JLFC: 1 dita n.

1.225, avariada. Idem.
Marca WR : 1 dita n. 1.906, idem. Idem.
Marca AVC : I dita n. 927, repregadas,

e avariadas. Idem.
Marca AC-B: 1 dita n. 668, idem, idem.

Idem.
Marca ALFC - R: 1 dita n. 5.395, idem,

idom.
A mesma marca : 2 ditas ns. 8.338, 8.339,

idem. idem. Idem.
Marca AOC : 1 dita n. 714, idem, idem.

Idem.
Marca BGC - B: 1 dita n. 581, idem,

idem. Idem.
Marca CE- D : 2 ditas ns. 413, 416 idem,

idem. Idem.
Marca COC-RJ : 2 ditas ns. 3.659, 3.675,

idem, idem. Idem.
Marca CPC : 1 dita n. 2.987, idem, idem.

Idem.
Marca E-R--M : 1 dita n. 3.1181, idem,

idem. Idem.
Marca JLFC : 1 dita n. 1.324, idem, idem.
Marca J-C-R- C : 2 ditas, ns. 59, 763,

idem, idem. Idem.
Marca JLFC : 1 dita n. 10, idem, idem.

Idem.
Lettreiro C. Colombo : 1 dita n. 397,

idem, idem. Idem.
Marca LL -X .. 1 dita n. 8,640, idem,

idem. Idem.
Vapor inglez Mie:
Armazem n. 11-Marca L-P-C: 1 caixa

n. 354, repregada e avariada. Manifesto em
traducção.

Marca mi-&C: 3 ditas ns. 1.137, 1.140 e
1.141, idem, idem. Idem.

Marca PS&C: 1 dita n. 815, idem, idem.
Idem.

Marca PCA: 1 dita n. 10, idem, idem.
Idem.

Marca PC-R: 2 ditas ns. 9.808 e 9.809,
idem, idem. Idem.

Marca R&C: 1 dita n. 213, idem, idem.
Idem.

Marca SNIC: 1 dita n. 155, avariada. Idem.
Marca SNIAC: 3 fardos ns. 140, 147e 149,

idem. Idem.
Marca TF: I caixa n. 2.548. idem. Idem.
Marca P- 66 - 11 - D: 1 dita n. 6.441,

idem. Idem.
Marca WR: 2 ditas na. 1.901 o 1.899,

repregadas e avariadas. Idem.
A mesma marca: 2 ditas ns. 1.902 e 1.876,

idem, idem. Idem.
Vapor inglez Masheline:

Armazem n. 9 - Marca CS&C: 2 caixas
ns. 5.251 e 2.973, repregadas. Manifesto em
traducção.

Marca JLFC: 1 dita n. 5.757, idam. Idem.
Marca F-C-C&C: 1 dita n. 2, idem. Idem.
Marca VRC : 1 dita, n. 4.344, idem.

Idem.
Marca SC - 198 : 1 mala sem numero,

idem. Idem,
Sem marca : 1 dita sem numero, idem.

Idem.
Marca L&C - F : 1 caixa n. 2.466, idem.

Idem.
Marca SC-199 : 1 engradado sem numero.

roto. Idem.
Marca J-C-R-C : 2 caixas ns. 749, 747,

repregadas. Idem.
Marca C-S: 1 dita n. 99, idem. Idem.
Marca Tl3S : 4 ditas ns. 6, 9, 3, 11, idem.

Idem.
Marca JR&C : 1 dita n. 97, idem. Idem.
Marca AA&C : 3 dita,s n. 6.031, 6033, 6.034,

repregadas e avariadas. Idem.

Marca DX : 3 ditas ris. 3.918, 3.917; 3.916,
repregadas. Idem.

A mesma marca : 2 ditas n. 3.919, 3.915,
idem. Idem.

Marca MW&C : 1 dita n. 1.604, idem.
Idem.

Marca ML&C : I fardo sem numero, roto.
Idem.

Lettreiro Brazil : 1 caixa n. 2.109, repre-
gado.. Idem.

Marca C&C : 3 ditas som numero, idem.
Idem.

Vapor inglez Masheline.
Arinazem n. 9 - Marca CC : 1 caixa sem

numero, repregada. Manifesto em traducção.
Marca FliS : 2 ditas 10, 1, idem. Idem.
Marca (i.1-C : 1 dita n. 93, idem. Idem.
Marca WRC : 1 dita n. 67, avariada.

Vapor allemão Mendoza.
Armazom-Marca SMAC I caixa n. 3.625,

repregada. Idem.
Marca TCC: 1 dita n. 307, idem. Idem.
Marca C-A : 1 dita n. 365, idem. Idem.
Marca J-C - R -C : 1 dita n. 82, idem.

Idem.
Marca J-C-B-C : I dita n. 4.344, idem.

Idem.
Marca JB&C : 2 ditas ns. 5.642, 5.643,

idem. Idem.
Marca CCC : 1 dita n. 25.627. idem. Idem.
Marca M-LAC : I dita n. 1, idem. Idem.
Marca EMC : 1 dita n. 1.444, idem.

Idem.
Marca VV&C : 1 dita n. 5.631, idem.

Idem.
Marca AVC : 1 dita n. 1.001. idem. Idem.
Marca FSC-K: 1 dita n. 15.452, idem.

Idem.
Vapor inglez Clyde.
Armezein n. 9 - Marcas AJFC : I caixa

n. 14.303, avariada. Manifesto em tra-
duceão.

Despacho sob agua- Marca AMM : 3 ditas
sem nu_nero, repregada. Idem.

A mesma marca : 1 dita sem numero, ava-
riada. idem.

Marca WCC: 3 ditas sem numero, repre-
gada. Idem.

A mesma marca: 3 ditas sem numero, idem.
Idem.

Marca CV : 2 caixas sem numero, idem.
Idem.

Marca CGC&I, : 1 dita ri. 2.748, idem.
idem.

Marca CPC - D : 1 dita, n. 1.996, idem.
Idem.

Marca QN1B : 1 dita n. 25, idem. Idem.
Marca FOC - W: 1 dita n. 338, idem.

Idem.
Marca E&C: 2 ditas ns. 800, 801, avariados

Idem.
Marca FI3C - D : 1 fardo ri. 1.796, idem.

Idem.
Marca JAC : 2 caixas n. 68, 69, idem.

Mein.
Marca MDC : 1 n. 724, idem. Idem.
Vapor inglez Clyde.
Despacho sobre agua-Marca SCM-EE

1 fardo n. 8.770, avariado. Manifesto em
traducção.

Marca WR : 2 caixa sem numero, idem.
Idem.

Marca X : 1 dita n. 8.669, idem. Idem.
Vapor allemã.o Olinda.
Armazem n. 10 - Marca ABC,S : 2 caixas

ns. 840 o2.149 avariadas.-Manifesto em
traducçã,o.

Marca CC: 1 dita n. 687, repregada. Idem.
Marca GSC: 1 dita ri. 6.439, avariada.

Idem.
Marca LOS-B : 1 dita n. 4.033. idem.

Idem.
Marca MEB : 1 dita n. 1.533, idem. Idem.
Marca MMC: 1 dita n. 6.416, repregada.

Ideia.
Marca G-602-C : 2 ditas ns. 1 e 2, idem.

Idei.
Marca RC : 1 dita 9.657, avariada. Idem.
Marca SM-FC : 1 dita ri. 5.684, idem.

Marca SC-C: 1 dita n. 215, repregada.
Idem.

Marca SB&C : I dita n. 826, avariada:
Idem.

Marca S:: 1 dita n. 7.813, repregada.
Idem.

Marca L-305-L-C : 1 dita n. 35, ava-
riada. Idem.

Marca NV : 1 dita n. 1.160, reprogada.
idem.

Marca L-EJC : 1 dita ri. 1.824/4, idem.
Idem.

Vapor austriaco Petof.
Armazem n. 8.- Marca JLFC: 1 caixa

ri. 5.010, avria.da. Manifesto em traducçã.o.
Marca VCR : 1 dita n. 24.361, idem. Idem,
Marca GMBC : 2 Ditas ns. 1.548 e 1547,

idem. Idem.
A mesma marca : 2 ditas ris. 1.545 e 1.540

idem. Idem.
Marca TB : 3 ditas ns. 1.610, 1.613 e

1.614, idem. Idem.
A mesma marca : 2 ditas ns. 1.611 e 1.615,

idem. Idem.
A mesma marca : 2 ditas ns. 1.616 e 1.608,

repregada,s. Idem.
Marca VCR : 1 dita n. 24.360, idem. Idem.
Marca A : 2 ditas sem numero, idem.

Idem.
Vapor inglez Hevelius.
Armazem n. 6- Marca AJS : I barrica

n. 8, repregada. Manifesto em traducção.
Vapor -francez La Plata:
Armazem ri. 12 - Marca AVO: 1 caixa

o. 4.641, repregada e avariada. Manifesto
em traducção.

Marca CPC: 1 dita ri. 5.309, idem, idem.
Idem.

Marca ESC-AS: 1 dita n. 572, idem, idetn.
Idem.

Marca MW&C: 1 dita n. 18.497, idem,
idem. Idem.

• Lettreiro : 2 ditas, sem numero, idem,
idem. Idem.

Marca SaC qW-11G: 1 dita n. 621, idem,
idem. Idem.

Marca DL&C-W: 1 dita n. 561, idem,
idem. Idem.

Marca MGC: 1 dita n. 1.789, idem, idem.
Idem.

Vapor allemão Mendoza:
Armazem ri. 3-Marca B: 1 caixa n. 210,

repregada. Manifesto em traducção.
Marca AMC-G-H: 1 dita ri. 410, idem.

Idem.
Marca CGF: 2 ditas ns 1 e 2, idem. Idem.
Marca CSC: 1 dita n. 453, idoin. Idem.
Marca IA.M: 1 dita ri. 65, Mem. Idem.
Marca SMar&C: 1 dita n. 3..23, idem. Idem.
Marca CP&C: 1 dita n. 5.094, idem. Idem.
Marca ACR: 1 dita n. 5.000, idem. Idem.
Marca JLFC: 1 dita 4.847, idem. Idem.
Marca FS&C-K: 1 dita ri. 5.454, idem.

Idem.
Vapor inglez Magda/cila:
Armazem n. 15-Marca TB-PL: I caixa

n. 98, repregada. Manifesto em traducção.
Marca C&D: 2 ditas ris. 465 o 466, idem.
Marca M-J-&-C: 2 ditas ris. 3.304 o

3.309, idem. Idem.
Marca M&L: 2 ditas ns. 633 e 632, idem.

Idelsarml.
Marca C-S-C: 1 dita n. 265, idem. Idem.
Marca CXC: 1 dita n. 220, idem. Idem.
Marca 17: 1 dita d. 15, idem. Idem.
Marca Walàl&C: 2 ditas ris. 180 e 182,

idem. Idem.
Vapor ingloz Clydc:
Despacho sobre agua - Marca AMM: 3

caixas ns. 829, 827 e 811, repregadas. Mani-
festo em traducção.

A mesma marca: 3 ditas ns. 828, 807o 320,
idem. Idem.

A mesma marca: 3 ditas no. 806, 810 e 830,
idem. Idem.

Vapor francez La Plata:
Armazem n. 12-Marca AV&C: 2 caixas

ns. 4.642 e 4.645, repregadas e avariadas.
Manifesto em traduccão.

Marca COC: 1 dita ri. 467, idem, idem.
Idem.

Marca DIC-W: 2 ditas ris. 563 o561,
idem, idem. Idem.
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Marca JMR&C : 1 dita n. 1.074, idem,
idem. Idem.

Lettreiro C. Colombo—E: 2 ditas ns. 343
'e 345, idem, idem. Idem.

Marca EN1C: 1 dita n. 3.584, idem, idem.
Idem.

Marca LR&C: 1 dita n. 521, idem, idem.
Idem.

Marca Sa C"Mn—MG: 1 dita n. 601, idem,
idem. Idem.

Marca IENI: 1 dita n. 1.211, idem, idem.
Idem.

Merca BMC: 1 dita n. 4.919, idem, idem.
Idem.

Alfandega da Capital Federal, 27 de fe-
vereiro de 1896.— O inspector, II. Alonso
Baptista Franco.

--
Conselho Economico do Ar-

senal de Marinha
CONCURRENCIA

Grupos 11 e 15 (ferragens, etc, bombas, etc.)

De ordem do Sr . contra-almirante inspector
deste arsenal, presidente do conselho econo-
mico, faço publico que no dia 9 co corrente,
ás 11 horas da manhã, serão recebidas e
abertas nesta secretaria, onde, para esse fim,
se deve reunir o citado conselho, novas pro-
postas para o fornecimento, no exercido vi-
gente, tos artigos acima mencionados, como
determinou o aviso n. 287, de 8 do inez findo.

Os concurrentes devem satisfazer todas as
exigencias do titulo VI, capitulo unico,
art. 176 do regulamento annexo ao decreto
n. 745, de 12 de setembro de 1890, a saber :

«Art. 176. São deveres do proponente
§ 1.° Encher com preços por extenso e em

algarismos a proposta impressa que lhe será
fornecida pelo secretario do arsenal, a qual
datará e assignará, para ser apresentada ao
conselho economico.

§ 2.° Entregar pessoalmente ou por seu le-
gitimo representante, directamente ao con-
selho economico, no legar, dia e hora annun-
ciados, não só as suas propostas como as
amostras correspondentes.

§ 3.° Exhibir no acto da entrega da proposta,
além da certidão do respectivo contracto so-
cial, quando não for firma individual, os do-
cumentos que provem ser negociante matri-
culado, haver pago o imposto de casa com-
mercial, relativo ao ultimo semestre. Esses
documentos lhe serão restituidos antes de
proceder-se á leitura das respectivas pro-
postas.

§ 4.° São dispensados da apresentação da
matricula na Junta Commercial as fabricas e
estabelecimentos industriaes da Republica,
terão estes e aquellas a preferencia sobro os
outros concurrentes em igualdade de condi-
ções e circumstancias devidamente provadas.

Ficam, outrosim, prevenidos de que ne-
nhuma proposta será tomada em conside-
ração sem que venha acompanhada das respe-
ctivas amostras, e que os contractos cele-
brados com o arsenal servirão tambem para
o suppriinento do Commissariado Geral da
Armada, sem alteração alguma de preços.

Para mais esclarecimentos dirijam-se a esta
repartição.

Secretaria da Inspecção do Arsenal de Ma-
rinha da Capital Federal, 1 de março de
1896.-0 secretario, Eugenio Candido da Sil-
veira Rodrigues. 	 (.

Collegio
Devem comparecer p este colle2io quarta-

feira, 4 de março proximo, ás 10 horas da
manhã, todos os alumnos que, na fórma do
disposto no art. 64 do regulamento vigente,
se acham nas condições de prestar rievo exame
por terem sido reprovados em uma só mate-
ria nos exames prestalos em janeiro ultimo.

Devem igualmente comparecer neste esta-
belecimento no dia e hora acima mencionados
todos 03 candidatos á matricula no corrente
armo, cujos paes, tutores ou correspon-
dentes teem requerimentos neste collegio
para esse flui.

Secretaria do Collegio Militar, 27 do feve-
reiro de 1896.— Capitão Alfredo alo3rio da
Silva Moraes, secretario.

Ininisterio da Industria,
Viaçiko o Obras 'Publicas

De ordem do Sr. ministro e em cumpri-
mento do disposto no art. 6°, § 2° n. 20, da
lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895, se faz
publico que na Directoria Geral das Obras
Publicas desta Secretaria de Estado serão re-
cebidas até o dia 20 de março, ás 2 horas da
tarde, propostas em carta fechada, para a
transferencia a titulo oneroso da doca exis-
tente no proprio nacional, onde está a hospe-
daria de immigrantes, na ponte de Monte-
Serrat, na capital do estado da Bahia, bem
como do todo terreno baldio que fica ao nor-
te e a leste dos edificios da mesma hospeda-
ria e ainda de duas ou tres casinhas proxi-
mas.áquella doca.

Aconcurrencia versará sobre a idoneidade
dos proponentes, o preço da compra ou do
arrendamento e tempo de duração deste.

As propostas serão abertas e lidas em pre-
sença dos interessados no dia e hora acima
designados.

Os proponentes depositarão no Thesouro
Federal ou alfandega do estado em que se
acharem, como garantia da sua proposta, a
quantia de 2:000$ em dinheiro ou em apoli-
ces da divida publica nacional, cujo recibo
acompanhará a proposta no respectivo invo-
lucro fechado ; caução que o proponente pre-
ferido perderá em beneficio ila fazenda pu-
blica si dentro do 30 dias depois de citado
pelo Diario Official não comparecer a assi-
gnar a respectiva escriptura, sendo as dos
demais proponentes restituida dentro de dez
dias depois de proferida a escolha pelo mi-
nistro da industria, viação e obras publi-
cas.

Será considerada nulla a proposta que não
vier acompanhada da prova da caução.

Directoria Geral das Obras Publicas, 15 de
fevereiro de 1896.— C. Cesar de Campos, di-
rector geral.

--
Prefeitura do }District°

Federal
DIRECTORIA DO PATB,IMONIO

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interessa-
dos, que o Sr. Calixto José Corrêa Braga
requereu titulo do aforamento do terreno de
marinhas fronteiro ao seu terreno da rua de
Nossa Senhora da Copacabana.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contraries a essa pretenção,
apresentarem-se nesta repartição no prazo de
30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de di-
reito.

1° secção, 29 de janeiro de 1896.-0 chefe,
Leal da Cunha.	 (.

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que o Sr. Antonio Ramalho Loureiro
requereu titulo do aforamento do terreno do
marinhas á travessa de D. Manoel n. 18.

De accordo com o decreto n. 4.105,de 22 de
fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contraries a essa pretençã.o, a
apresentarem-se nesta repartição no prazo de
30 dias, com documentos que provem os seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de di-
reito.

Primeira secção, 30 de janeiro de 1896.
—O chefe, Leal da Cunha.	 (•

--
DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do Sr. Dr. director desta repar-
tição, faço publico, para conhecimento dos in-
teressados, que o Sr. Antonio Corrêa d'Avila
requereu titulo de aforamento do terreno ac-
crescido de accrescido á praia de S. Christo-
vão n. 16.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aguei-
les que forem contraries a essa preterição
apresentarem-se nesta repartição,no prazo de

30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de'di-
reito

l a secção, 8 de fevereiro de 1896.-0 chefe,
Leal da Cunha.	 (•

--
Prefeitura do District°

Federal
DIRECTORIA DO PATRIMONIO

De ordem do Sr.Dr.director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que o Sr. Manoel Joaquim de Oliveira
requereu titulo de aforamento do terreno
accrescido de accrescido á rua de Santo
Christo dos Milagres n. 92.

De accordo com o decreto n. 4105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contraries a essa preterição a apre-
sentar-se nesta repartição no prazo de 30 dias,
com documentos que provem seus direitos,
findo o qual, a nenhuma reclamação se at-
tenderá, resolvendo-se corno for de direito.

Primeira secção, 12 de fevereiro de 1896.
—O chefe, Leal da Cunha.

. --
DIRECTORIA DE OBRAS E VIA0.0

2 secçtlo

De ordem do cidadão Dr. director geral,:
caço publico, para conhecimento dos interes-
fados, que no dia 4 de março proximo futuro,
'c 1 hora da tarde, nesta secção se receberão
propostas que serão lidas em presença dos
proponentes, para a construcção do calça-
menio a parallelipipedos da rua rua Barão
de lbituruna.

As propostas, que devem ser entregues
em cartas fechadas, indicarão a residencia do
proponente e o preço do unidades, escripto
por extenso e em algarismos.

Para garantia da assignatura e execução
do contracto, os proponentes farão na Dire-
ctoria de Fazenda Municipalo deposito prévio
de 5"/a da quantia de 66:354500 em que
está orçado o calçamento, juntando á pro-
posta o respectivo recibo.

Os interessados devem procurar, nesta
secção, todos os esclarecimentos de que care-
cerem.

Segunda secção, 25 de fevereiro de 1800,—
Joaquim Pereira de Souza Caldas, 1° oficial.

DIRECTORIA DE OBRAS E VIAÇÃO
secçõto

Pela l a secção da Directoria de Obras e
Viação se faz publico, para conhecimento dos
interessados, que Cruz & Roma requereram
licença para assentamento e uso do um gera-
dor de vapor do 2, classe na sua olaria na
Estrada da Penha, freguezia de !rajá.

Primeira secção, 28 de fevereiro de 1896.
—O engenheiro fiscal de machinas a vapor,
Alfonso de Carvalho..

--
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semi°

Pela 1° secção da Directoria de Obras e
Viação se faz publico, para conhecimento dos
interessados, que Domingos Joaquim da Silva
& Comp. requererant licença para assenta-
mento e uso de um gerador do vapor de
l a classe no seu estabelecimento, á rua da
Saude n. 112, freguezia. de Santa Rita.

Primeira secção, 29 de fevereiro de 1896.
—O engenheiro fiscal de machinas a vapor,
Allimso de Carvalho.

ANNUNCIOS
Dane° União Agrieola do Dra-

zil, Credito Real
Os Srs. accionistas são convidados a reunir-

se em assembléa, geral extraordinaria, no
dia 7 de março, ás 10 horas no escriptorlo do
hanco, para proceder-se á reforma dos esta-
tutos.

Rio de Janeiro, 27 (Te fevereiro de 1806.—
Lucas A. R. Bhcring, presidente.	 (-

Rio de Janeiro—Impronsa Nacional-1896,

(•


